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Mas se através de tudo corre a esperança, então a coisa é atingida. 
No entanto a esperança não é para amanhã. 

A esperança é este instante. Precisa-se dar outro nome a 
certo tipo de esperança porque esta palavra significa 

sobretudo espera. 
E a esperança é já. 

Deve haver uma palavra que signifique o que quero dizer. 
 

Clarice Lispector – Que nome dar à esperança 



RESUMO 

Subsídios para a Gestão dos Planos de Aplicação de Vinhaça (PAV): 
um estudo de caso da região de Piracicaba 

Concomitantemente à produção de etanol, a partir da fermentação de diferentes 
matérias-primas (cana-de-açúcar, beterraba, milho, trigo, batata, mandioca), produz-
se a vinhaça. A vinhaça da cana-de-açúcar é gerada na proporção média de 12 litros 
para cada litro de etanol. O Brasil é o maior produtor mundial de cana-de-açúcar 
(570 milhões de toneladas, em 2009) com a produção de 27 bilhões de litros/ano de 
etanol, no ciclo 2009/2010, basicamente para fins carburantes, e, portanto, a 
quantidade de vinhaça produzida é da ordem de 320 bilhões de litros/ano. Dentre as 
possíveis soluções para a destinação da vinhaça, tais como: concentração, 
tratamento químico e biológico ou produção de biomassa, é sua aplicação no solo a 
forma mais usual de disposição. No entanto, sua aplicação no solo não pode ser 
excessiva nem indiscriminada, sob pena de comprometer o ambiente e a 
rentabilidade agrícola e industrial da unidade sucroalcooleira. A necessidade de 
medidas de controle sobre a aplicação de vinhaça no solo do Estado de São Paulo, 
que concentra a produção de 60% do etanol produzido no Brasil, levou à elaboração 
da Norma Técnica P4.231, em 2005. A constatação do cumprimento dos itens desta 
Norma é uma das ações do agente fiscalizador, no monitoramento da geração e 
destinação da vinhaça pelos empreendimentos produtores de etanol. Os itens 5.7.1 
e 5.7.2, desta Norma, tornam obrigatório o encaminhamento à CETESB (Companhia 
Ambiental do Estado de São Paulo), para fins de acompanhamento e fiscalização, 
até o dia 02 de abril de cada ano, o PAV (Plano de Aplicação de Vinhaça). Com o 
intuito de proporcionar melhor entendimento da Norma P4.231, contribuir para 
otimização de sua aplicabilidade e melhoria e perceber a realidade prática da 
aplicação da vinhaça, foram analisados PAVs protocolados na Agência Ambiental de 
Piracicaba, licenças concedidas, processos de licenciamento e realizadas vistorias a 
campo. Conclui-se que a Norma P4.231 representa um avanço no gerenciamento do 
uso da vinhaça no Estado de São Paulo, por disciplinar a disposição de vinhaça no 
solo, tornando obrigatórios: demarcações de áreas protegidas e núcleos 
populacionais, caracterização de solo e da vinhaça, doses máximas a serem 
aplicadas, estudos da geologia e hidrogeologia locais, monitoramento das águas 
subterrâneas, impermeabilização de tanques e dutos. Estabelece critérios a serem 
obedecidos por lei, e todos são condutas de boas práticas de proteção ao meio, que 
repercutem em maior rentabilidade agrícola e industrial. A Norma P4.231 é bem 
elaborada, complexa e extensa, o que a torna de difícil execução. Para facilitar sua 
aplicabilidade, sugere-se o estabelecimento de um cronograma de prioridades: 
impermeabilização dos tanques e dutos, drenos testemunha com funcionamento 
otimizado e boa caracterização do que está sendo aplicado, se vinhaça pura ou se 
misturada a águas residuárias. Das oito empresas deste estudo, apenas quatro (as 
maiores) vêm protocolando os PAVs com regularidade, desde 2005. As informações 
apresentadas foram incompletas e, em alguns casos, precárias. Mesmo com 
lacunas, os dados fornecidos, desde o início da obrigatoriedade do PAV, foram de 
utilidade para esboçar o perfil da atividade sucroalcooleira na região estudada. 

Palavras-chave: Vinhaça; Fertirrigação; Cana-de-açúcar – Derivados; Impacto 
Ambiental – Avaliação. 



ABSTRACT 

Subsidy for the management of the Vinasse Application Plan (VAP): 
a case study of the Piracicaba region 

Concomitant with the production of ethanol from the fermentation of different raw 
materials (sugar cane, sugar beet, corn, wheat, potatoes, cassava) the vinasse is 
produced. The vinasse from sugar cane is generated in the average proportion of 12 
liters for every liter of ethanol. Brazil is the world's largest producer of sugarcane (570 
million tons in 2009). It has produced 27 billion liters of ethanol per year, in the 
2009/2010 cycle, primarily for fuel purposes, and therefore the amount of vinasse 
produced is around 320 billion liters per year. Among the possible usages of vinasse, 
such as concentration, chemical and biological treatment or production of biomass, 
the most common form of its disposition is soil application. However, its application in 
soil can not be excessive or indiscriminate, failing to endanger the environment and 
profitability of agricultural and industrial sugarcane plantation. The need for control 
measures on the application of vinasse on the soil in the State of Sao Paulo, which 
concentrates 60% of the production of ethanol produced in Brazil, led to the drafting 
of the Technical Regulation P4.231 in 2005. The establishment of the effective items 
of this regulation is one of the inspector agent’s actions, in the monitoring of the 
conception and destination of the vinasse by the ethanol-producing undertakers. 
Items 5.7.1 and 5.7.2 in this regulation make mandatory the referral to CETESB 
(Environmental Company of São Paulo), for purposes of monitoring and surveillance, 
until April 02 of each year, the Vinasse Application Plan (VAP). In order to provide 
better understanding of the Regulation P4.231 and contribute to the optimization of 
its applicability and to improve and understanding the practical reality of vinasse 
application there were analyzed VAPs filed in the Environmental Agency of 
Piracicaba by carrying out licenses issued, licensing procedures and inspections. It is 
possible to conclude that the Regulation P4.231 represents a breakthrough in 
managing the use of vinasse in São Paulo, by the disciplinary provision of vinasse on 
the soil, making it mandatory: demarcation of protected areas and population 
centers, soil and vinasse characterization and vinasse full doses to be applied, 
studies of geology and hydrogeology sites, monitoring of groundwater, waterproofing 
of tanks and pipelines. It establishes criteria to be obeyed by law, and all pipes are 
good practices to protect environment, which result in greater agricultural and 
industrial profitability. The Regulation P4.231 is well designed, complex and 
extensive, making it difficult to implement. To facilitate its applicability, it is suggested 
to establish a schedule of priorities: waterproofing of tanks and pipes, drains control 
with optimized operation and good characterization of what is being applied, pure or 
mixed vinasse with wastewater. Among the eight companies in this study, only 4 (the 
biggest ones) are filing the VAPs regularly since 2005. The information presented 
was incomplete and in some cases, insufficient. Even with gaps, all data provided 
from the beginning of the mandatory VAP was helpful to outline the profile of ethanol 
activity in this studied region. 

Keywords: Vinasse; Fertigation; Sugarcane – Derivatives; Environmental Impact – 
Evaluation. 
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1. INTRODUÇÃO 

Os empreendimentos sucroalcooleiros têm-se apresentado como aqueles capazes 

de produzir atendendo às exigências ambientais. Os possíveis impactos desta 

atividade econômica têm sido solucionados por meio de avanços tecnológicos: 

resíduos tornam-se subprodutos ou matérias-primas, novos equipamentos são 

desenvolvidos, materiais genéticos são selecionados para tolerância e/ou 

resistência, práticas de controle biológico substituem agroquímicos, etc. Estas 

mudanças, além de contribuírem para a sustentabilidade produtiva, trazem 

vantagens energéticas e econômicas e qualificam o Brasil como pioneiro na 

inovação tecnológica do etanol, produzindo mais, a custo menor, quando comparado 

ao dos Estados Unidos e da Europa. 

O setor sucroenergético reúne as indústrias mais dinâmicas da economia nacional. 

O açúcar já é uma commodity e seu preço é formado no mercado externo (Bolsas de 

Nova York e de Londres) e acompanhado pelo interno. O produto é um dos 

principais da pauta de exportação brasileira, com receita de mais de US$ 8,2 

bilhões. (MAPA, 2010) 

O futuro do etanol combustível brasileiro, produzido a partir da cana-de-açúcar, está 

voltado para o mercado externo. Esta fonte de energia renovável ganhou visibilidade 

como uma das alternativas para minimização do aquecimento global, em 

substituição a combustíveis líquidos fósseis. A abertura de mercados pode permitir 

uma produção mais efetiva, a custos mais baixos, reduzindo a dependência do 

petróleo e mudando a geopolítica econômica global, com mais espaço para países 

como o Brasil. 

Atualmente, os grandes destinos do etanol brasileiro são EUA, União Europeia e 

Japão. No ambiente europeu, ao mesmo tempo em que o etanol despontou como 

solução para os males do petróleo, instaurou-se também uma crise contra o produto. 

Foram muitos os lobbies que enfatizaram as mazelas de sua cadeia produtiva, com 

foco na sustentabilidade social e ambiental. Exigências do mercado europeu vêm 

gerando uma corrida para a certificação quanto aos critérios socioambientais na 

cadeia de produção dos biocombustíveis, sobretudo o etanol. (ESPÍNDOLA, 2009) 
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O etanol brasileiro só atingirá o status de commodity, ganhando credibilidade do 

mercado internacional, se forem efetivados mecanismos de controle das 

responsabilidades social e ambiental pelos impactos da produção. O processo é de 

atribuição do poder público, contudo, é fundamental a ação do setor privado e da 

sociedade civil. (ESPÍNDOLA, 2009) 

As intervenções governamentais são de ordem política, legislativa e de controle 

exercido pelo poder de polícia estatal, como, por exemplo, através do 

monitoramento dos impactos ambientais, a concessão do licenciamento e a 

fiscalização. 

A atribuição da fiscalização ambiental, no Estado de São Paulo, é da CETESB – 

Companhia Ambiental do Estado de São Paulo, como órgão integrante do SEAQUA 

– Sistema Estadual de Administração da Qualidade Ambiental, Proteção, Controle e 

Desenvolvimento do Meio Ambiente e Uso Adequado dos Recursos Naturais. 

A CETESB tornou-se um dos 16 centros de referência da ONU – Organização das 

Nações Unidas para questões ambientais. Tornou-se, também, uma das cinco 

instituições mundiais da OMS – Organização Mundial de Saúde para questões de 

abastecimento de água e saneamento, além de órgão de referência e consultoria do 

PNUD – Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, para questões 

ligadas a resíduos perigosos na América Latina. 

Possui um quadro de aproximadamente 2.000 funcionários, sendo 1.200 de nível 

universitário e 800 de nível médio, que passam por programas permanentes de 

aperfeiçoamento e capacitação. 

No Estado de São Paulo, cumpre à CETESB analisar impactos ambientais 

associados aos empreendimentos responsáveis pela produção de açúcar, etanol e 

energia. Participam dos procedimentos de licenciamento as Prefeituras Municipais e 

o Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE). 

Há três tipos de licenças emitidas pela CETESB: Prévia, de Instalação e de 

Operação (com as variações: de Operação Parcial, de Operação a Título Precário e 

de Renovação). O licenciamento ambiental prévio deve ser realizado com base em 
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estudos ambientais (EAS1, RAP2 ou EIA-RIMA3), dependendo do volume de cana-

de-açúcar a ser processado e da localização no mapa de zoneamento 

agroambiental para o setor sucroalcooleiro no Estado de São Paulo. 

Para obtenção das licenças ambientais para produzir açúcar, etanol e energia, o 

empreendedor deverá cumprir exigências formuladas quanto à Reserva Legal, APP4, 

queima de palha de cana, emissões atmosféricas das caldeiras, emissões da frota a 

diesel, volume de água consumido e outorga de captação, volume e qualidade do 

efluente líquido gerado, destinação dos efluentes, destinação adequada de resíduos 

(torta de filtro prensa, lodo do sistema de lavagem de cana, cinzas da caldeira, lodo 

do decantador de fuligem, embalagens de agrotóxicos, bagaço de cana, resíduos de 

serviço de saúde, vinhaça), PGR5 dos tanques de armazenamento de etanol e 

produtos químicos e muitas outras especificidades. 

Cabe também à CETESB atender às reclamações da população quanto a 

incômodos advindos das unidades produtivas, como a queima de palha de cana, o 

odor de vinhaça, as poeiras emitidas pelo trânsito dos caminhões na condução da 

cana colhida, o lançamento de efluentes não tratados nos cursos d’água e o que 

mais interferir no bem-estar público. 

Com uma gama enorme de atividades, a CETESB vem cumprindo sua missão 

institucional de promover a melhoria da qualidade do ambiente, no Estado de São 

Paulo. 

O setor sucroalcooleiro vislumbra momentos excepcionais no mercado da 

bioenergia, mas não há homogeneidade entre as usinas, em termos de 

desenvolvimento tecnológico nem consciência ambiental, o que coloca o segmento 

diante de diversos desafios para tornar-se sustentável. E a CETESB busca, 

permanentemente, aprimoramento de seus procedimentos de licenciamento, 

monitoramento e fiscalização para tornar real esta sustentabilidade. 

                                                           
1 EAS – Estudo Ambiental Simplificado: para atividade ou empreendimento de impacto muito pequeno e não 
significativo. 
2 RAP – Relatório Ambiental Preliminar para atividade ou empreendimento potencial ou efetivamente causador 
de degradação do meio ambiente. 
3 EIA-RIMA – Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto Ambiental. 
4 APP – Área de Proteção Permanente. 
5 PGR – Plano de Gerenciamento de Risco. 
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Neste contexto, esta dissertação tem como objetivo maior contribuir com a melhoria 

das ações da CETESB para disciplinar o armazenamento, transporte e aplicação, no 

solo, da vinhaça gerada no processamento da cana-de-açúcar, no Estado de São 

Paulo, a fim de evitar a ocorrência de poluição. 

1.1. Relevância deste estudo 

Concomitantemente à produção de etanol, a partir da fermentação de 

diferentes matérias-primas (cana-de-açúcar, beterraba, milho, trigo, batata, 

mandioca), produz-se a vinhaça. A vinhaça da cana-de-açúcar é gerada na 

proporção média de 12 litros para cada litro de etanol. 

O Brasil é o maior produtor mundial de cana-de-açúcar (570 milhões de 

toneladas em 2009) com a produção de 27 bilhões de litros/ano de etanol no ciclo 

2009/2010, basicamente para fins carburantes, e, portanto, a quantidade de vinhaça 

produzida é da ordem de 320 bilhões de litros/ano (SPADOTTO, 2008; COGO, 

2010; UNICA, 2010). 

A perspectiva de aumento de produção de etanol aumenta a atenção ao 

destino a ser dado à vinhaça. 

Dentre as possíveis soluções atuais adotadas para a redução das cargas 

poluidoras da vinhaça, tais como: concentração, tratamento químico e biológico ou 

produção de biomassa, é sua aplicação no solo a forma mais usual de disposição. 

(SANTOS, 2000). 

Por ser a vinhaça rica em nutrientes e matéria orgânica, sua aplicação no solo 

em lavouras de cana-de-açúcar, além de uma alternativa para sua disposição final, é 

também um substituto parcial ou total à adubação mineral. 

No entanto, seu uso não pode ser excessivo nem indiscriminado, sob pena de 

comprometer o meio ambiente e a rentabilidade agrícola e industrial da unidade 

sucroalcooleira (SZMRECSÁNYI,1994). 

A necessidade de medidas de controle sobre a aplicação de vinhaça no solo 

do Estado de São Paulo, que concentra a produção de 60% do etanol produzido no 

Brasil, levou à elaboração da Norma Técnica P4.231, em 2005. 
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 A constatação do cumprimento dos itens desta Norma é uma das ações do 

agente fiscalizador no monitoramento da geração e da destinação da vinhaça pelos 

empreendimentos produtores de etanol. 

Acredita-se que contribuir para a melhoria da Norma bem como facilitar sua 

aplicabilidade pelos agentes ambientais fiscalizadores contribuirá com melhor 

qualidade ambiental local. 
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2. OBJETIVO 

Proporcionar melhor entendimento da Norma P4.231, sobre aplicação de vinhaça, 

no Estado de São Paulo, e contribuir para a otimização de sua aplicabilidade e 

melhoria. 

Este estudo visa, especificamente: 

• analisar tecnicamente a Norma P4.231, que tem como objetivo estabelecer os 

critérios e procedimentos para o armazenamento, transporte e aplicação da 

vinhaça, gerada pela atividade sucroalcooleira, no processamento de cana-

de-açúcar, no solo do Estado de São Paulo; 

• analisar o PAV – Plano de Aplicação de Vinhaça – utilizado pela CETESB, 

para fins de acompanhamento e fiscalização, e instruído no item 6 da Norma 

P4.231 e protocolado, anualmente, antes do início da safra; 

• avaliar a qualidade das informações dos PAVs protocolados na CETESB 

pelos principais produtores de açúcar e etanol da região de abrangência da 

Agência Ambiental de Piracicaba; 

• caracterizar os principais produtores de açúcar e etanol da região de 

abrangência da Agência Ambiental de Piracicaba, quanto a: moagem de 

cana-de-açúcar, volume gerado de vinhaça, extensão da área de aplicação 

de vinhaça, produção de etanol, açúcar e outros produtos, por safra; 

• apontar as principais dificuldades encontradas, na região de abrangência da 

Agência Ambiental de Piracicaba, na fiscalização à aplicação da vinhaça; 

• identificar oportunidades de melhoria da Norma P4.231 e contribuir com 

sugestões para sua utilização por técnicos da CETESB 
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3. METODOLOGIA 

Foram utilizadas diferentes metodologias para coleta, análise e interpretação dos 

dados obtidos nesta dissertação: 

• consulta bibliográfica; 

• análise de documentos: PAVs protocolados na Agência Ambiental de 

Piracicaba, informações de relatórios de vistoria, informações de licenças 

concedidas, informações de processos de licenciamento e outros documentos 

protocolados pela empresa na CETESB; 

• vistorias a campo: 15 vistorias, de agosto de 2008 a agosto de 2010, com o 

intuito de percorrer a área de aplicação de vinhaça da região de abrangência da 

Agência Ambiental de Piracicaba (aproximadamente 28.000 ha); 

• constatação de vistorias a campo, combinada com entrevistas: durante as 

vistorias, foram feitas diversas perguntas aos técnicos responsáveis pela 

empresa, com o intuito de perceber qual a realidade prática da aplicação da 

vinhaça; 

• conferências e seminários, dentro do processo de capacitação da CETESB, 

para melhor conhecimento do setor sucroalcooleiro; 

• pesquisa na Web. 
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4. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

4.1. Definição 

A vinhaça ou restilo, vinhoto, garapão, caxixi, etc., é um efluente originado no 

processo de fabricação de etanol, variando de 7 a 16 litros para cada litro de etanol 

produzido, a partir da cana-de-açúcar, dependendo das condições tecnológicas da 

destilaria. Possui características extremamente variáveis, mas, basicamente, é uma 

suspensão aquosa contendo sólidos orgânicos e minerais. É formada por 93,5% de 

água, 4,6% de matéria orgânica e 1,9% de substâncias minerais. As substâncias 

minerais são, principalmente, potássio (0,5%), nitrogênio (0,05%) e fósforo (0,01%) 

(ANA, 2009; GASI; SANTOS, 1984; CETESB, 1982; ROSSETO, 1987).  

É um líquido ácido, de odor característico, cuja coloração varia do amarelo 

âmbar ao pardo escuro, que, ao ser produzido, apresenta elevada temperatura 

(GASI; SANTOS, 1984; CETESB, 1982). 

Apesar de sua consistência líquida, a vinhaça é considerada um resíduo 

sólido, pela NBR 10.004 da ABNT (2004), pois não há solução técnica e econômica 

para o tratamento convencional eficiente que permita seu lançamento nos cursos 

d’água, nos padrões exigidos pela lei6. 

4.2. Vinhaça como resíduo 

As características de efluente ácido, a elevada relação vinhaça gerada/etanol 

produzido e seu potencial efeito poluidor fazem da vinhaça um significativo problema 

para tratamento e disposição final adequados (CETESB, 1982). 

O poder poluente da vinhaça decorre de sua riqueza em matéria orgânica, 

baixo pH e consequente corrosividade, e altos índices de DBO (Demanda 

Bioquímica de Oxigênio). Sua elevada temperatura, na saída dos destiladores (85 a 

                                                           
6 Item 3.1 da NBR 10.004: resíduos sólidos: Resíduos nos estados sólido e semi-sólido, que resultam de 
atividades de origem industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de varrição. Ficam 
incluídos nesta definição os lodos provenientes de sistemas de tratamento de água, aqueles gerados em 
equipamentos e instalações de controle de poluição, bem como determinados líquidos cujas particularidades 
tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou corpos de água, ou exijam para isso 
soluções técnica e economicamente inviáveis em face à melhor tecnologia disponível. (grifo nosso) 
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90°C), tornam-na ainda mais impactante (SILVA; GRIEBELER; BORGES, 2007; 

ROSSETTO, 2007). 

A vinhaça possui elementos que, dependendo de sua concentração, se 

destacam como contaminantes de águas superficiais e subterrâneas, como o fosfato 

e o nitrato, respectivamente. 

Antes da década de 1960, a maior parte da vinhaça era lançada diretamente 

nos cursos d’água. Esta prática foi coibida, em São Paulo, com a interferência do 

antigo FESB7 (Fomento Estadual de Saneamento Básico). Com mais rigor, seu 

lançamento nos cursos d’água foi restringido após a promulgação da Lei 997/76 e 

seu regulamento, o Decreto 8468/76, que dispõe sobre a “Prevenção e o Controle 

da Poluição do Meio Ambiente”, no Estado de São Paulo (ANA, 2009). 

Em 1986, a CETESB avaliou o potencial poluidor da agroindústria 

sucroalcooleira nas sub-bacias dos rios: Pardo, Mogi-Guaçu, Grande Sapucaí e 

Sapucaí. Como consequência deste estudo, foi proposto, com embasamento nos 

artigos 51 e 528 do Decreto 8468/76, que regulamenta a Lei 997/76, que não mais 

seria permitida a disposição da vinhaça em áreas de sacrifício9. Foi proposto 

também que os tanques de armazenamento de vinhaça deveriam ser construídos de 

forma a eliminar os riscos de contaminação da rede hídrica e do lençol freático. 

Neste trabalho foi proposto, ainda, para eliminar os problemas de odor e proliferação 

de insetos, que o volume total do tanque deveria ser suficiente para armazenar a 

produção correspondente a 5 dias de operação. Foi proposto, por fim, que a taxa de 

aplicação de vinhaça como fertilizante não poderia ultrapassar o equivalente a 400 

Kg de K20 ha-1ano-1, sendo que taxas superiores só seriam admitidas mediante 

aprovação de projeto técnico específico que justifique a operação. Foram 

                                                           
7 A CETESB incorporou o FESB em 1973. 
8 Art. 51 – Não é permitido depositar, dispor, descarregar, enterrar, infiltrar ou acumular no solo resíduos, em 
qualquer estado da matéria, desde que poluentes, na forma estabelecida no artigo 3º deste Regulamento. 
  Art. 52 – 0 solo somente poderá ser utilizado para destino final de resíduos de qualquer natureza, desde que 
sua disposição seja feita de forma adequada, estabelecida em projetos específicos de transporte e destino final, 
ficando vedada a simples descarga ou depósito, seja em propriedade pública ou particular. 
9 As Usinas escavavam imensos tanques de acumulação, chamados “maracanãs”, de modo a permitir 
armazenamento de grandes volumes por 10, 15 dias seguidos, o que resultava na exalação de fortes odores 
durante toda a safra e, não raro, no período da entressafra, quando os lodos eram removidos dos tanques. A 
matéria orgânica tornava-se foco de intensa proliferação de moscas. Destes tanques, a vinhaça, já em estado de 
decomposição anaeróbia, era destinada às áreas ditas de “inundação”, formando-se extensos alagados a fim de 
permitir sua infiltração empírica no terreno, sem nenhum controle. Daí, estes locais serem conhecidos como 
“áreas de sacrifício” (Andrade e Diniz, 2007). 
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proposições que nortearam a conduta de alguns técnicos do sistema de meio 

ambiente, mas que não tiveram determinação com caráter de lei. (CETESB, 1986) 

No nível Federal, o Ministério do Interior publicou a portaria MINTER nº 323, 

de 29.11.78, proibindo o lançamento, direto ou indireto, da vinhaça, em qualquer 

coleção hídrica, pelas destilarias de etanol. A portaria MINTER nº 158 de 03.11.1980 

permite o lançamento da vinhaça nos cursos d’água para as destilarias que 

comprovadamente não possuam área para aplicação ou disposição da vinhaça 

(ANA, 2009). 

Tendo em vista a proibição do lançamento da vinhaça nos cursos d’água, a 

solução técnica encontrada, na época, foi a disposição deste resíduo nas áreas de 

sacrifício com o risco de contaminação de águas subterrâneas. Este procedimento 

era regulamentado pelos órgãos ambientais (ANA, 2009). 

A destinação final da vinhaça evoluiu das áreas de sacrifício para sua 

distribuição no solo, também com o intuito de fertilizar e irrigar a cultura de cana-de-

açúcar. Sua disposição no solo, no Estado de São Paulo, foi regulamentada em 

2005, com a Norma P4.231. 

4.3.  Vinhaça como fertilizante 

As características da vinhaça tornam-na um efluente com elevado potencial 

poluidor, mas também uma opção como adubo em culturas de cana-de-açúcar 

(CETESB, 1982). 

Segundo Amorim e Leão (2005), em 1934, a vinhaça foi testada em sistemas 

de irrigação na Usina Catende10, na região nordeste do Brasil, provando seu 

potencial como fertilizante do solo. Contam que, na região de Piracicaba, o 

aproveitamento da vinhaça como fertilizante começou quase que por acaso: no final 

dos anos 40, ela era lançada sem tratamento nos cursos d’água, ocasionando 

graves problemas ambientais e que, em 1949, houve um acidente numa usina com o 

rompimento de um depósito que inundou uma lavoura de cana, nas proximidades. A 

                                                           
10 Fundada em 1890, no município de Catende/PE, esta usina funciona até os dias de hoje. 
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partir daí, professores da ESALQ11 constituíram um grupo para estudar o assunto, 

possibilitando que a vinhaça fosse utilizada como fertilizante em escala mais ampla.   

Na agroindústria sucroalcooleira, a aplicação da vinhaça no solo atende a três 

objetivos: destinação adequada aos resíduos, sob o ponto de vista do controle da 

poluição; melhoria das condições do solo para o plantio de cana e substituição de 

parte da adubação mineral, com vantagens econômicas (ANA, 2009; CETESB, 

1982). O solo apresenta capacidade biológica de remoção da DBO (Demanda 

Bioquímica de Oxigênio)12. A elevada DBO é uma das principais características 

poluentes da vinhaça. 

Sua aplicação no solo deve considerar: o tipo de solo; as características da 

vinhaça; a fertilidade do solo; os requerimentos nutricionais da cultura; a topografia 

do terreno; o método de aplicação da vinhaça, etc. Deve-se levar em conta também 

suas relações físicas e químicas com outras substâncias presentes no solo ou a ele 

adicionadas (GASI; SANTOS, 1984). 

Segundo Matiolli (1989, apud SANTOS, 2000), fertirrigação é o processo 

conjugado de irrigação e adubação, que se utiliza da própria água de irrigação para 

conduzir e distribuir o adubo na lavoura. Cita que este termo não é o mais correto, 

no caso sucroalcooleiro, embora amplamente usado, pois a aplicação de vinhaça 

visa, essencialmente, à substituição de adubação mineral, sendo que a quantidade 

de água aplicada constitui-se num suprimento mínimo para a cultura. 

A aplicação da vinhaça fornece os nutrientes necessários às soqueiras de 

cana-de-açúcar (uma vez que, a cada corte, é retirada do solo grande quantidade de 

nutrientes) e melhora as condições físicas, químicas e bacteriológicas do solo, 

aumentando suas características de retenção de água e sais minerais. Apesar da 

sua natureza ácida, a vinhaça eleva o pH do solo a níveis ideais de alcalinidade 

(CETESB, 1982). 

Quando depositada no solo, a vinhaça pode promover melhoria em sua 

fertilidade, entretanto, as quantidades aplicadas não devem ultrapassar sua 

capacidade de retenção de íons, isto é, as dosagens devem ser mensuradas de 

                                                           
11 ESALQ – Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz”, USP, sediada em Piracicaba/SP. 
12 Que indica quantidade de matéria orgânica. 
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acordo com as características de cada solo. O solo possui quantidades 

desbalanceadas de elementos minerais e orgânicos, podendo ocorrer a lixiviação de 

vários destes íons, sobretudo do nitrato e do potássio (SILVA; GRIEBELER; 

BORGES, 2007). 

4.4. Caracterização da vinhaça 

A composição da vinhaça depende de vários fatores, como: 

• natureza e composição da matéria-prima (pode ser proveniente da 

fermentação do mosto de caldo de cana, mosto de melaço ou misto); 

• natureza da composição dos vinhos; 

• sistema de fermentação; 

• raça da levedura utilizada; tratamento da levedura (nutrientes à base de 

nitrogênio e fósforo), aditivos utilizados na fermentação (ácidos, 

antibióticos, antiespumantes).  

• tipos de aparelhos utilizados na destilação; 

• qualidade da água usada; 

• componentes utilizados para desinfecção; 

• sistema de trabalho e influência dos operadores (GASI; SANTOS, 1984; 

ANA, 2009). 

O sangramento13 de levedura, para fabricação de levedura seca, influencia as 

características da vinhaça, diminuindo a concentração de sólidos suspensos, 

representada pelas leveduras mortas, suspensas na vinhaça (ANA, 2009). 

Outro aspecto que também deve ser considerado, na caracterização da 

vinhaça, é quanto ao tipo de etanol produzido: hidratado ou anidro. A quantidade de 

vapor é maior na produção de anidro, gerando maior volume de vinhaça (ANA, 

2009). 

                                                           
13 Retirada de certa quantidade de levedura do mosto. 
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As principais características físico-químicas da vinhaça, sob os aspectos de 

controle da poluição e de utilização como fertilizante, são, em média: 

pH 4,3 
Temperatura 90°C 
Vazão de vinhaça 11,5 L/L etanol 
DBO5 14.833 mg/L 
DQO 23.801 mg/L 
Relação DQO/DBO5 1,6 
Sólidos Totais 32.788 mg/L 
N: P: K 433:34:2.206 mg/L 
Carga orgânica 274 g DQO/L etanol 

 

Fonte: ANA (2009, p. 168) 

O constituinte principal da vinhaça é a matéria orgânica, basicamente sob a 

forma de ácidos orgânicos e em menor quantidade por cátions como K, Ca e Mg, 

sendo sua riqueza nutricional ligada à origem do mosto. Quando se parte de mosto 

de melaço, apresenta maiores concentrações em matéria orgânica, potássio, cálcio 

e magnésio, ao passo que estes elementos decaem quando se trata de mosto de 

caldo de cana, como é o caso de destilarias autônomas (ROSSETTO, 2007). 

Alguns autores relatam que a DBO da vinhaça varia de 20.000 a 35.000 mgL-1 

(SILVA; GRIEBELER; BORGES, 2007). 

A vinhaça é desbalanceada em relação ao conteúdo de nutrientes 

(principalmente teor de K muito elevado) (GASI; SANTOS, 1984). 

A quantificação de produção de vinhaça pode ser obtida fazendo-se o balanço 

de massa na coluna “A” (de destilação) Fig. 1. A taxa de produção de vinhaça varia 

conforme o teor alcoólico do vinho e da recuperação ou não do vapor injetado na 

coluna “A”, que pode ser aquecida com aquecedor indireto (reboiler). A taxa de 

produção de vinhaça pode variar de 7 a 16 litros de etanol produzido. Isto representa 

uma taxa de variação de até 150% na quantidade gerada de vinhaça. 12 L vinhaça/L 

de etanol é uma boa média da situação da maioria das usinas (ANA, 2009). 
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Figura 1 – Fluxograma das operações de destilação do etanol. 
Fonte: CETESB (2010)14 

                                                           
14 Disponível em: <www.cetesb.sp.gov.br/Tecnologia/camaras/eventos/14_05_2010/3.pdf> 
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Figura 2 – Variações da média, máxima e mínima anuais da taxa de produção de vinhaça 
(L/L etanol) nas usinas da Região Canavieira do Centro-Sul. 

Fonte: ANA (2009, p. 167) 
 

Ao sair da Usina, a vinhaça está a cerca de 100°C. Há tratamentos prévios 

para diminuir a temperatura. Utilizam-se torres de resfriamento, de forma cilíndrica, 

sem enchimento interno e com insuflamento de ar, em contracorrente, para que a 

vinhaça não entre em contato com  o ventilador. A redução da temperatura da 

vinhaça, para cerca de 60°C, possibilita a utilização de materiais e equipamentos 

com menor custo para a sua distribuição no campo: tanques e tubulações de fibra e 

geomembranas sintéticas de impermeabilização (PEAD15 asfáltica, PVC16 e 

geotextil) (ANA, 2009). 

A concentração de sódio na vinhaça de cana-de-açúcar é menor que na de 

beterraba. Elevados valores deste íon são indesejáveis, pois podem ser nocivos ao 

solo e às plantas (SILVA; GRIEBELER; BORGES, 2007). Contudo, com o uso de 

soda cáustica nas operações industriais (ANDRADE; DINIZ, 2007), a vinhaça pode 

representar um aporte de sódio no solo, tanto se aplicada pura como se aplicada 

misturada às águas residuárias, como de hábito. O aumento da proporção relativa 

de sódio em relação a outros cátions (Ca e Mg), desestrutura o solo, dispersando 

argila e matéria orgânica. 

 

 

                                                           
15 PEAD – Polietileno de Alta Densidade 
16 PVC – Cloreto de Polivinila ou Policloreto de Vinila (em inglês, Polyvinyl Chloride) 
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4.5. Necessidades da cana-de-açúcar 

A necessidade média nutricional da cana é de 185 Kg K2O/ha cana (ANA, 

2009). Uma tonelada de cana, se totalmente processada para gerar etanol, produz 

cerca de 1 a 1,6 Kg K2O (ANA, 2009). 

O K é o nutriente mais absorvido pela cana-de-açúcar, seguido do N. Segundo 

Malavolta (2006), a interação entre estes dois nutrientes é forte e, quando o teor de 

N aumenta, o K também aumenta. O mesmo autor descreve que existe um efeito do 

nitrogênio sobre a diminuição do K e do Mg, dependendo da fonte de nitrogênio, 

sendo que o NH4
+ pode acarretar a diminuição na absorção do K, devido à 

competição no processo de absorção. Anghinoni e Meurer (2004) descrevem que a 

elevada adição de K, no solo, pode diminuir a absorção de Mg (FIRME, 2007). 

O K é um nutriente de extrema importância para a cana-de-açúcar, podendo 

promover acréscimos significativos de produtividade. Segundo Marques M.O., 

Marques T.A. e Tasso Júnior (2001), tanto o excesso como a falta de K, disponível 

no solo, pode proporcionar quedas na qualidade da matéria-prima, influenciando os 

teores de sacarose e de fibra da cana e, ainda, no caso da cana-planta, a falta deste 

nutriente pode conduzir a uma brotação vagarosa (FIRME, 2007). 

As pesquisas são contraditórias, no que diz respeito ao efeito da adubação 

com micronutrientes na cana-de-açúcar, porém, de acordo com Vitti, Oliveira e 

Quintino (2006), existem alguns fatos importantes na tomada de decisão, 

favorecendo a adubação com micronutrientes: 

• essencialidade dos micronutrientes para as plantas; 

• ocorrência de sintomas visuais de deficiência observados no campo; 

• baixos teores no solo e 

• novas variedades mais produtivas e exigentes em micronutrientes. 

Levando-se em consideração os micronutrientes essenciais para a cultura da 

cana-de-açúcar, Vitti e Mazza (2002) relatam recomendações de adubação da cana-

de-açúcar para Zn, Cu e B, quando as concentrações no solo forem menores que 

0,3 mg dm-3 de Cu; 0,6 mg dm-3 de Zn e 0,2 mg dm-3 de B, sendo recomendadas 
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doses de 3 a 4 Kg ha -1 de Cu; 5 Kg ha-1 de Zn e 2,5 Kg ha-1 de Cu; 5 Kg ha-1 de Zn e 

2,5 Kg ha-1 de B. Entretanto, Raij et al. (1996) recomendam a aplicação de apenas 

Cu e Zn, caso sejam constatadas concentrações no solo de até 0,5 mg dm-3 de Zn e 

0,2 mg dm-3 de Cu, sendo necessária a aplicação no plantio de 5 Kg ha-1 de Zn e 4 

Kg ha-1 de Cu (ANA, 2009). 

Sabe-se que, no Brasil, as deficiências de micronutrientes mais frequentes 

são de B e Zn. Para a cultura da cana-de-açúcar, dentre os micronutrientes, a maior 

deficiência é do B. Em solos ácidos, como no Brasil, a adsorção do B, pelas argilas e 

sesquióxidos, é relativamente pequena, sendo que os colóides húmicos são a 

reserva principal deste micronutriente (MALAVOLTA, 2006). 

A disponibilidade dos micronutrientes está relacionada com o pH do solo, 

adsorção pelos constituintes da fase sólida, retenção nas raízes das plantas, 

umidade do solo, temperatura do solo, MO17, textura do solo, formação de 

precipitados insolúveis, lixiviação, entre outros (ABREU; FERREIRA; BORKERT, 

2001; CAMARGO; ALLEONI; CASAGRANDE, 2001; FIRME, 2007). 

4.6.  Resultados de estudos sobre vinhaça aplicada no solo 

A vinhaça passou a ser utilizada na lavoura de cana-de-açúcar em dosagens 

controladas, com o intuito de trazer benefícios econômicos na substituição total ou 

parcial da adubação mineral, suprimir o problema imediato de poluição hídrica 

superficial e extinguir as áreas de sacrifício (ANA, 2009). 

Santos (2000) lista, dentre os principais problemas potenciais que a vinhaça 

poderia causar no solo: 

� elevação do potencial osmótico (com aumento da concentração de 

potássio); 

� redução do teor de oxigênio; 

� digestão da matéria orgânica coloidal, pelos microrganismos; 

� possível contaminação da zona saturada do solo. 

                                                           
17 MO – Matéria Orgânica 
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Guazzelli e Paes (1998) afirmam que a aplicação da vinhaça no solo 

incorpora quantidades significativas de matéria orgânica, podendo modificar suas 

condições físicas: capacidade de infiltração e de retenção de água, favorecimento à 

formação de agregados e diminuição da suscetibilidade à erosão (ANA, 2009). 

Ferreira e Monteiro (1987) realizaram revisão bibliográfica concluindo sobre o 

aumento de produtividade da cana-de-açúcar fertirrigada com vinhaça em relação à 

adubação mineral convencional e seus efeitos benéficos no solo (ANA, 2009). 

Orlando Filho, Bittencourt e Alves (1995) enumeram os seguintes efeitos da 

vinhaça no solo: elevação do pH; aumento da disponibilidade de alguns íons; 

aumento da CTC18; aumento da capacidade de retenção de água; melhoria da 

estrutura física do solo. 

Devido à ação de microrganismos, o pH dos solos tratados com vinhaça sofre 

considerável redução, nos primeiros dez dias após a aplicação, para, 

posteriormente, sofrer elevação abrupta (ROSSETTO, 1987). No momento em que a 

matéria orgânica, contida na vinhaça, é incorporada ao solo, é colonizada por fungos 

que a transformam em húmus, neutralizando a acidez do meio, favorecendo a 

proliferação bacteriana. Os microrganismos atuam na mineralização e imobilização 

do nitrogênio e em ciclos biogeoquímicos de outros elementos (SILVA; GRIEBELER; 

BORGES, 2007). 

A aplicação de vinhaça no solo, sem critérios quanto à dosagem, pode causar 

desequilíbrio de nutrientes, que podem ser lixiviados. A dosagem de aplicação de 

vinhaça varia segundo o tipo de solo e segundo as variedades de cana (ANA, 2009). 

A infiltração de vinhaça no solo, como era realizada em áreas de sacrifício, ou 

acima da capacidade do sistema solo-planta, aumenta o risco de salinização do solo 

e de lixiviação, contaminando a água subterrânea (ANA, 2009). 

Alguns autores desenvolveram metodologias para monitoração do risco da 

contaminação do lençol freático e realizaram estudos sobre o tema. Hassuda (1989) 

concluiu que a infiltração da vinhaça (altas dosagens em área de sacrifício) torna a 

água subterrânea inadequada para o consumo humano (ANA, 2009). 

                                                           
18 CTC – Capacidade de Troca Catiônica 
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Gloeden (1994) avaliou a influência da aplicação de vinhaça em solo arenoso, 

no aquífero Botucatu (atual Guarani), identificando que os parâmetros DQO19, 

cloreto, carbono orgânico, nitrogênio Kjeldhal total, nitrogênio amoniacal e sulfato 

tiveram alterações significativas em seus valores naturais, nestas águas 

subterrâneas. O potássio, elemento utilizado, normalmente, para definir as taxas de 

aplicação da vinhaça, e o nitrogênio nitrato não sofreram alterações significativas 

nas águas da zona saturada, neste estudo (ANA, 2009). 

De maneira geral, a vinhaça apresenta elevadas concentrações de nitrato, 

potássio e matéria orgânica. Sua utilização pode alterar as características do solo, 

promovendo modificações em suas propriedades químicas, favorecendo o aumento 

da disponibilidade de alguns elementos para as plantas. Também pode promover 

modificações das propriedades físicas do solo, tanto agregando quanto dispersando 

suas partículas. Quando propicia a agregação, eleva a capacidade de infiltração da 

água, aumentando a lixiviação de íons e possibilitando a contaminação das águas 

subterrâneas, quando em concentrações elevadas. Quando dispersa as partículas, 

reduz a taxa de infiltração de água, elevando o escoamento superficial, com possível 

contaminação de águas superficiais. Pelo fato de haver diferentes tipos de solo e 

composições de vinhaça, os resultados das pesquisas são bastante variáveis, 

contudo, existe consenso de que sua disposição deve ser efetuada de acordo com a 

capacidade do solo em trocar e reter íons (SILVA; GRIEBELER; BORGES, 2007). 

Ludovice (1997) analisou o sistema de aplicação de vinhaça da Destilaria São 

João, no município de São João da Boa Vista, no Estado de São Paulo. Segundo a 

autora, havia um canal condutor principal que transportava, há 13 anos, o efluente 

para canais secundários e terciários, onde era realizada a fertirrigação do solo, por 

aspersão. Não havia nenhum sistema de impermeabilização dos canais, nem 

controle da quantidade de vinhaça conduzida. A autora concluiu que, sob estes 

canais, o poder de remoção do solo estava sendo comprometido, em decorrência do 

longo período de operação dos canais, havendo grande possibilidade de atingir o 

lençol. As concentrações de nitrogênio, na solução do solo e na água de percolação, 

de 0,50 a 1,50 m, estavam acima dos padrões de potabilidade, indicando a poluição 

das águas nestas profundidades. 

                                                           
19 DQO – Demanda Química de Oxigênio 
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4.7.  Técnicas de aplicação de vinhaça no solo 

Para ser aplicada, a vinhaça é transportada, até o campo, por caminhões 

tanques ou por dutos (canais de gravidade ou tubulações adutoras de bombeamento 

ou gravidade). 

O transporte rodoviário tem custo superior ao dutoviário, principalmente, 

devido ao custo do combustível. A distância econômica de aplicação da vinhaça – a 

partir da qual os custos são maiores do que a adubação mineral convencional – 

varia em função das condições topográficas, do projeto de irrigação e da 

concentração de potássio da vinhaça. Até recentemente, o sistema típico de 

transporte, com rodotrem e aspersão, apresentava distância econômica de 12 Km. 

Atualmente, com os altos custos do adubo mineral, estima-se que sua distância 

econômica esteja por volta de 38 Km (ANA, 2009). 

A maior vantagem do transporte rodoviário de vinhaça consiste na 

implantação imediata, em contraposição com o sistema dutoviário que exige estudos 

de implantação e obras. A outra vantagem é a mobilidade: facilidade de atingir áreas 

não contíguas (ANA, 2009). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3 – Variação do custo da fertirrigação com vinhaça natural com a distância média da aplicação 
e distância econômica em relação à adubação mineral. 

Fonte: ANA, 2009, adaptado de Elia Neto e Zotelli, 2008, p. 221. 
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No sistema dutoviário, a vinhaça é encaminhada à lavoura por tubulações e 

canais. A maior vantagem deste sistema é a redução do custo de transporte, 

podendo ser combinado com o transporte rodoviário, para levá-la até pontos 

estratégicos da lavoura e, consequentemente, reduzir as distâncias percorridas 

pelos caminhões, aumentando a distância econômica da fertirrigação. Este tipo de 

sistema exige investimento inicial, para o estabelecimento de estações de 

bombeamento, adutoras de recalque, adutoras de gravidade, sifões invertidos, 

canais, tanques de armazenamento e estações de carregamento de caminhões. O 

bombeamento da vinhaça para a área agrícola de fertirrigação necessita de projeto 

hidráulico e dimensionamento de tubulações e bombas. A linha de recalque atende a 

distâncias que podem atingir 20 ou mais quilômetros, terminando em tanques 

pulmão para posterior distribuição em canais ou carregamento de caminhões (ANA, 

2009). 

No passado, os tanques de vinhaça eram lagoas, em terreno natural, com 

tempo de detenção hidráulico de vários dias. Estes tanques eram utilizados como 

segurança da logística de aplicação da vinhaça, mas causavam problemas de 

infiltração, mau cheiro (devido à putrefação da vinhaça – vinhaça velha) e 

desenvolvimento de moscas e insetos. A opção de aplicar vinhaça nova (vinhaça 

“online”) na lavoura, conforme vai sendo produzida na usina, foi se solidificando e 

fortalecendo com a implementação da Norma Técnica da CETESB P4.231, em 2005 

(Anexo A), que, dentre outras exigências, estabelece a impermeabilização dos 

tanques para proteger as águas subterrâneas. Os novos tanques são 

dimensionados com menor tempo de detenção hidráulica, o suficiente para atender 

à logística, com segurança (ANA, 2009). 

Para aplicar a vinhaça, há dois sistemas: com caminhões (convencionais) e 

por aspersão (com montagem direta ou com carretel enrolador – os rolões) (ANA, 

2009). 

A Tabela 1 apresenta um levantamento de Souza, realizado em 2005. 

Verifica-se que a aspersão (todos os tipos) compõe 94% dos sistemas de aplicação 

de vinhaça. A  aplicação por caminhões convencionais tende ao desuso (compacta o 

solo, baixa uniformidade de aplicação, etc.) (ANA, 2009). 
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Tabela 1 – Tipos de sistema de aplicação de vinhaça nas lavouras de cana-de-açúcar do Estado de São Paulo 
 

Forma de aplicação Participação (%) 

Caminhão-tanque convencional 6 

Aspersão (canal + monagem direta) 10 

Aspersão (canal + rolão) 53 

Aspersão (caminhão + rolão) 31 

 Fonte: SOUZA (2005, p. 229) In: ANA (2009) 

Aspersão com montagem direta consiste de um conjunto motobomba, com 

um aspersor tipo canhão-hidráulico, montado em chassi com rodas, aspergindo 

vinhaça succionada diretamente de um canal (Fig. 4) (ANA, 2009). 

 

 

 

 

 
 

Figura 4 – Aspersor tipo montagem direta succionada de canal. 
                       Fonte: ANA (2009, p. 230) 

O sistema de aspersão com montagem direta está caindo em desuso e sendo 

substituído por aspersão com autopropelido, com carretel enrolador (rolão) Fig. 5. 

Este último, consiste em um carretel que permite o enrolamento de tubulação de 

polietileno de média densidade (PEMD), utilizada para alimentar e puxar um 

aspersor do tipo canhão-hidráulico. O processo necessita de um trator auxiliar para 

posicionar o canhão e desenrolar o carretel. O início da aspersão se dá com o 

enrolamento do carretel, sendo o canhão-hidráulico puxado a uma velocidade 

regulada para manter a taxa de aplicação necessária. A aspersão com 

autopropelido, com carretel enrolador, tem maior rendimento que o sistema com 

montagem direta (ANA, 2009). 
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Figura 5 – Carretel enrolador com captação no canal. 

            Fonte: ANA, 2009, p. 231 

O carretel também pode succionar a vinhaça diretamente dos caminhões (Fig. 

6). Também são admitidas extensões com tubulação de alumínio para atingir áreas 

mais distantes dos canais ou dos tanques de vinhaça (ANA, 2009). 

 

 

 

 

 

 

Figura 6 – Aspersão com carretel enrolador acoplado diretamente no caminhão. 
              Fonte: ANA (2009, p. 231) 

Há inovações na fertirrigação, com sistemas de aspersão por pivô central, e a 

aplicação de vinhaça por gotejamento subsuperficial. O sistema rebocável mantém 

as características desejáveis do pivô convencional, como baixa pressão de serviço e 

alta uniformidade de distribuição de água, se comparado com a aspersão com 

canhões-hidráulicos, praticada nas montagens diretas ou com carretel enrolador. 

A aplicação agrícola da vinhaça apresenta vantagens ambientais e 

econômicas, porém, seu uso ainda está restrito às áreas mais próximas das usinas, 

pelo custo-benefício apresentado. 

Por meio de fertirrigação, utilizando o sistema de aplicação por aspersão 

(canhão hidráulico), na Usina Barra Grande, entre maio e agosto de 1979, LEME et 
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al. (1979, apud SANTOS, 2000) concluíram ser a aspersão de vinhaça um modo 

mais econômico e eficaz do que a adubação mineral ou aplicação de vinhaça por 

caminhão. 

SANTOS (2000) estimou, para o ano 2000, uma área total de aplicação de 

vinhaça por aspersão, no país, de cerca de 500.000 ha, o que tem resultado em 

economia anual de US$72.000.000, na importação de produtos potássicos. 

4.8.  Outros tratamentos da vinhaça que evitariam sua aplicação no solo 

Há esforços para o aperfeiçoamento dos processos de fermentação e 

destilação para diminuir a relação do volume de vinhaça por litro de etanol 

produzido. Pelo processo Melle-Boinot20, geralmente usado para a produção de 

etanol no Brasil, pode-se aumentar o grau alcoólico do vinho e diminuir a proporção 

vinhaça/etanol. Segundo PINTO (1999), isto é possível: 

• com melhor aproveitamento de fundo de dorna, seleção de leveduras, 

melhor aeração do processo e efetivo controle de infecções; 

• com adoção do processo de fermentação contínua com destilação 

integrada. O mosto concentrado na dorna é diluído com vinhaça da 

primeira coluna de destilação, resultando em vinhaça concentrada. A 

proporção vinhaça/etanol cai para 0,8 L de vinhaça para cada litro de 

etanol, mas esta tecnologia não se encontra plenamente desenvolvida. 

• com a redução do teor de água da vinhaça utilizando refervedor no 

aquecimento do vinho na destilação em vez de vapor direto. O uso de 

vapor direto, apesar de mais simples, se dá em contato direto, o que 

permite sua condensação dentro da coluna. O refervedor aumenta 5% 

o uso de vapor indireto, mas reduz em 45% o volume da vinhaça. 

                                                           
20 De maneira breve, o processo Melle-Boinot é um processo descontínuo que consiste na recuperação, através 
de centrifugação, das células de levedura de uma dorna, após concluída a fermentação, e consequente 
reutilização na fermentação seguinte, evitando a trabalhosa etapa de elaborar um pé-de-cuba para cada dorna; 
ou seja, minimiza a necessidade de multiplicação celular e, portanto, do consumo do açúcar para este fim, que 
passa a ser utilizado na fabricação do álcool. A grande maioria das destilarias pratica uma variação do processo 
Melle-Boinot, que é o processo descontínuo alimentado, já que, com o tamanho das dornas, a fermentação vai 
se processando à medida que a dorna está recebendo o mosto, caracterizando o processo não como 
descontínuo, mas sim como semi-descontínuo ou descontínuo alimentado. (PINTO, 1999) 



38 

 

No Brasil, tem-se notícia de apenas uma usina concentrando a vinhaça (5% 

do total gerado) utilizando tecnologia de evaporação múltiplo efeito falling film, 

concentrando a vinhaça em 40%. O tratamento da vinhaça por concentração tem por 

objetivo viabilizar a fertirrigação de áreas de plantio de cana mais afastadas, 

evitando o transporte excessivo de água ou para atender áreas não contínuas. A 

opção por esta tecnologia deverá comparar o custo de produção da vinhaça 

concentrada e o custo do transporte rodoviário para ser utilizada.  

Segundo PINTO (1999), a concentração da vinhaça pode ser realizada pelo 

processo de evaporação em múltiplo efeito e por evaporação com recompressão 

mecânica de vapor. A evaporação de tipo múltiplo efeito tem custo energético muito 

alto, pois, para concentrar um litro de vinhaça são necessários dois litros de 

combustível. A recompressão mecânica de vapor, com compressão para elevar seu 

nível de energia, precisa de maior investimento inicial, mas seu custo operacional é 

menor. 

A vinhaça concentrada para uso como fertilizante mantém as características 

organominerais da vinhaça in natura e apresenta maior estabilidade, mas ocorrem 

problemas de bombeamento e dificuldades de incorporação ao solo. 

A vinhaça concentrada pode ainda ser usada como ração animal e como 

biomassa. 

Outro fator que dever ser considerado, na concentração de vinhaça, consiste 

na quantidade de condensado produzido que, apesar de límpido, apresenta-se ácido 

e com concentração de matéria orgânica ainda elevada, necessitando sistema de 

tratamento antes de sua utilização (ANA, 2009). 

O tratamento da vinhaça por biodigestão, via anaeróbia, gera energia extra, 

pela possibilidade de utilização do biogás produzido, rico em metano. Este 

tratamento tem potencial para remover 80 a 90 % da DBO5 da vinhaça. Salienta-se 

que, neste tipo de tratamento, somente a matéria orgânica é degradada, possuindo 

o efluente final biodigerido, praticamente, as mesmas características nutricionais 

para a cana-de-açúcar (principalmente K) e os mesmos poluentes potenciais para as 

águas subterrâneas (sais). O uso convencional desta tecnologia ainda não vingou no 

setor sucroenergético (ANA, 2009). 
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5. NORMATIZAÇÃO 

O Poder Público utiliza-se de instrumentos como o estabelecimento de 

padrões e normas, licenças e zoneamento, visando limitar e disciplinar o uso do 

solo. 

A CETESB, como órgão integrante do SEAQUA por meio da Lei 9.509 de 

20.03.97 ficou com a atribuição da fiscalização e padronização sobre degradação 

ambiental, no Estado de São Paulo. 

A CETESB definira, em 1986, alguns critérios relacionados ao uso da 

vinhaça, dentre os quais, o limite de aplicação deste produto no solo, que seria em 

torno de 400 Kg de K2O ha-1ano-1. Entretanto, tais critérios não consideravam 

aspectos intrínsecos do local, como por exemplo, a formação geológica, a pedologia 

e a hidrogeologia (SANTOS, 2000). 

Em 2005, a CETESB divulgou uma Norma Técnica P4.231, Vinhaça – 

Critérios e Procedimentos para Aplicação no Solo Agrícola, que altera e acrescenta 

diversos pontos  nas legislações anteriores e considera a necessidade de organizar 

o armazenamento, o transporte e a aplicação, no solo, da vinhaça gerada no 

processamento da cana-de-açúcar, no Estado de São Paulo, para evitar ocorrência 

de poluição, passando a considerar um conjunto amplo de diretrizes que devem ser 

respeitadas na aplicação da vinhaça em solos agrícolas (CETESB, 2006). 

5.1.  Norma Técnica P4.231 

Os critérios de aplicação visam permitir a longevidade da aplicação, sem 

degradar e contaminar o solo e as águas subterrâneas e sem gerar riscos à saúde 

humana e aos receptores ecológicos. 

 A distribuição racional da vinhaça está fundamentada no conhecimento da 

sua composição básica, nos estudos das condições do solo, na cultura a ser 

adubada, nas condições topográficas do terreno, em relação à fonte de vinhaça, e 

em considerações econômicas relativas aos métodos e sistemas de aplicação e 

espargimento da vinhaça no solo (CETESB, 1982). 
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Para diminuir os riscos da aplicação da vinhaça nos canaviais, desenvolveu-

se um sistema de fertirrigação, visando o aproveitamento racional deste resíduo. Em 

2005, no Estado de São Paulo, a CETESB publicou a Norma Técnica P4.231, que, 

entre outros itens, procurou disciplinar as faixas com restrições de aplicações, 

impondo a obrigatoriedade de impermeabilização de tanques de armazenamento de 

vinhaça e de canais principais de sua condução para a lavoura. Disciplinou também 

a dosagem de vinhaça, adotando uma fórmula desenvolvida por especialistas da 

Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz” – ESALQ/USP, no âmbito das 

discussões da Câmara Ambiental Sucroalcooleira da CETESB. Esta fórmula leva em 

conta o desenvolvimento radicular da cana (camada saturada com potássio) e as 

necessidades da planta em termos deste elemento, o nutriente com maior 

concentração na vinhaça: 

 

Txaplicação =  

 

Em que: 

Txaplicação = taxa volumétrica de aplicação de vinhaça [m3/ha]; 

0,05 = 5% da CTC 

CTC = Capacidade de Troca Catiônica, expressa cmolc/dm3, a pH 7,0, dada pela análise de 
fertilidade do solo; 

Ksolo = concentração de potássio no solo, expresso em cmolc/dm3, à profundidade de 0 a 80 cm, dada 
pela análise de fertilidade do solo; 

3744 = valor constante para transformar os resultados da análise de fertilidade para quilograma de 
potássio em um volume de um hectare por 0,80 metros de profundidade; 

185 = massa [Kg] de K2O extraído pela cultura por há, por corte; 

Kvinhaça = concentração de potássio na vinhaça [Kg K2O/m3]. 

As dosagens de aplicação de vinhaça variam de acordo com as necessidades 

nutricionais da planta (em média, 185 Kg K2O/ha), a concentração do potássio 

disponível no solo e o seu grau de saturação em relação à CTC que se pretende 

manter no solo e a concentração de potássio na vinhaça. Considera-se também a 

profundidade e a fertilidade do solo e a extração média de potássio pela cultura. As 

dosagens resultam em taxas volumétricas de aplicação, de 100 a 300 m³/ha de 

vinhaça (ANA, 2009). 

[(0,05 . CTC - Ksolo) . 3744 + 185] 

Kvinhaça 
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Portanto, a dosagem é baseada no teor de potássio contido na vinhaça e, 

este, apesar de ter sua concentração variável, de acordo com o tipo de produção 

(mosto de caldo, melaço ou misto), tem sua carga final similar para a destilaria 

autônoma ou anexa (ANA, 2009). 

O potássio é proveniente da cana. Faz parte do caldo, méis e melaços de 

forma mais concentrada, passando para a vinhaça. Parte do K fica no bagaço. Uma 

tonelada de cana, se totalmente processada para gerar etanol, produz cerca de 1 a 

1,6 Kg K2O (ANA, 2009). 

A Norma Técnica P4.231 consta de 8 itens. Os 4 primeiros referem-se a  

objetivo, documentos complementares, definições e considerações específicas 

(principalmente leis e portarias relacionadas a esta Norma). O item 8 traz as 

referências bibliográficas. Os aspectos técnicos da Norma e, por isto mesmo, mais 

ligados às atividades de fiscalização e monitoramento, figuram nos itens de 5 a 7. 

Serão, portanto, os itens de números 5, 6 e 7 os abordados nesta dissertação. 

O item 5 traz os critérios e procedimentos para o armazenamento, transporte 

e aplicação no solo e reza que a área a ser utilizada para a aplicação de vinhaça, no 

solo, deve atender às seguintes condições: 

� não estar contida no domínio das APPs – Áreas de Preservação 

Permanente ou de Reserva Legal, definidas no Código Florestal (item 

5.1.1);  

� não estar contida no domínio de área de proteção de poços (item 5.1.4);  

� não estar contida na área de domínio das ferrovias e rodovias federais ou 

estaduais (item 5.1.5) 

� estar afastada, no mínimo, 1.000 metros dos núcleos populacionais, 

compreendidos na área do perímetro urbano (item 5.1.6); 

� estar afastada, no mínimo, 50 metros das APPs e com proteção por 

terraços de segurança (item 5.1.7); 

� a profundidade do nível d’água do aquífero livre, no momento de 

aplicação de vinhaça, dever ser, no mínimo, de 1,5 m (item 5.1.8);  
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� no caso das áreas com declividade superior a 15%, além das práticas 

conservacionistas, deverá ser efetuada a escarificação do solo (itens 

5.1.9 e  5.1.10); 

� os tanques de armazenamento de vinhaça deverão atender  à condições 

de localização da Norma e ser impermeabilizados com geomembrana 

impermeabilizante ou outra técnica de igual ou superior efeito. Os prazos 

para impermeabilização dos tanques estão fixados na Portaria CTSA 01 

de 28 de novembro de 2006 (ANEXO B) (item 5.2); 

� deverão ser instalados poços de monitoramento das águas subterrâneas 

(pH, dureza, sulfato, Mn, Al, Fe, a série nitrogenada completa, K, Ca, 

cloretos, sólidos dissolvidos totais, condutividade elétrica e fenóis totais). 

Tanques com drenos testemunha dispensam o monitoramento (itens 5.3, 

5.3.1 e 5.3.2);  

� deverá ser imediatamente suspensa  a prática de armazenamento e/ou 

disposição de vinhaça em áreas de sacrifício. Estas áreas deverão ser 

avaliadas quanto a uma possível alteração de qualidade das águas 

subterrâneas (itens 5.4, 5.4.1, 5.4.1.1 e 5.4.2) 

� os canais mestres, ou primários, de uso permanente para distribuição de 

vinhaça, durante o período da safra, deverão ser impermeabilizados com 

geomembrana impermeabilizante ou outra técnica de igual ou superior 

eficiência (item 5.5);  

�  ao término de cada safra deverá ser promovida a limpeza dos tanques e 

canais mestres impermeabilizados, sendo que a vinhaça remanescente 

deverá ser neutralizada e aplicada em solos agrícolas para uso da cultura 

canavieira (itens 5.6, 5.6.1);  

� anualmente, deverá se realizado ou atualizado o Plano de Aplicação de 

Vinhaça que deverá ser encaminhado até 2 de abril para ser utilizado pela 

CETESB para fins de fiscalização (itens  5.7, 5.7.1, 5.7.2); 

� a dosagem para a aplicação de vinhaça deverá ser calculada 

considerando a profundidade e a fertilidade do solo, a concentração de 

potássio na vinhaça e a extração média desse elemento pela cultura, 

conforme fórmula constante do item 6 desta Norma. A concentração 
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máxima de potássio no solo não poderá exceder 5% da Capacidade de 

Troca Catiônica – CTC. Quando esse limite for atingido, a aplicação de 

vinhaça ficará restrita à reposição desse nutriente em função da extração 

média pela cultura, que é de 185 kg de K2O por hectare por corte (itens 

5.8 e 5.8.1); 

� nos casos em que houver necessidade de expansão na área de aplicação 

de vinhaça para o atendimento ao disposto neste artigo, o Plano de 

Aplicação de Vinhaça deverá ser atualizado e reapresentado à CETESB 

(item 5.8.2); 

� a partir da primeira safra após a publicação desta Norma Técnica, as 

agroindústrias do setor sucroalcooleiro no Estado de São Paulo, por meio 

de suas entidades representativas e com a participação de entidades de 

pesquisas científicas, deverão promover estudos para a avaliação da 

qualidade das águas subterrâneas, do solo e avaliação dos parâmetros 

adotados na fórmula de dosagem referida no item 5.8.1 e item 6.1.3. 

Esses estudos serão realizados em áreas de aplicação de vinhaça 

previamente indicadas pela CETESB, ouvidas as entidades 

representativas. Ocorrendo alterações prejudiciais ao solo agrícola, a 

aplicação de vinhaça deverá ser suspensa, cabendo à CETESB 

comunicar o fato à Coordenadoria de Defesa Agropecuária, da Secretaria 

de Agricultura e Abastecimento, para os fins previstos na Lei Estadual nº 

6.171, de 04 de julho de 1988, sem prejuízo de suas atribuições legais. 

Na ocorrência de contaminação das águas subterrâneas, deverá ser 

suspensa a aplicação de vinhaça, cabendo à CETESB comunicar à 

Vigilância Sanitária quando existirem poços de abastecimento no entorno, 

em consonância com a articulação prevista no Decreto Estadual n° 

32.955, de 7 de fevereiro de 1991, sem prejuízo de suas atribuições 

legais. (itens 5.10, 5.10.1, 5.10.2 e 5.11). 

O item 6 traz as instruções do Plano de Aplicação de Vinhaça: 

� o PAV será constituído de memorial descritivo da prática de aplicação 

pretendida, planta na escala de 1:20.000 contendo as taxas indicativas de 

dosagem em m3/ha com intervalos de aplicação a cada 150 m3/ha, dados 
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de geologia e hidrologia local, tanques de armazenamento, canais de 

distribuição, poços para abastecimento e áreas de interesse ambiental 

(item 6); 

� a vinhaça deverá ser caracterizada quanto aos parâmetros pH, dureza, 

sulfato, a série nitrogenada completa, K, Ca, Na, Mg, fosfato total, DBO, 

DQO, condutividade elétrica, fenóis totais e resíduo não filtrável total. 

Essa caracterização deverá ser resultado de duas amostragens da safra 

anterior à apresentação do plano de aplicação (item 6.1.1); 

� semanalmente, será determinado o teor de K2O da vinhaça, expresso em 

kg/m3. Essa determinação irá indicar a dosagem de vinhaça a ser 

aplicada no solo. (item 6.1.2) 

� a dosagem máxima de vinhaça a ser aplicada na cultura de cana-de-

açúcar será determinada pela equação (item 6.1.3): 

Tx aplicação (m3 de vinhaça/ha) =  

O item 7 traz instruções para caracterização do solo: 

� o solo deverá ser caracterizado para fins de fertilidade antes do início de cada 

safra. Deverão ser utilizadas amostras compostas para determinação dos 

seguintes parâmetros: Al trocável, Ca, Mg, Na, SO4, Hidrogênio dissociável, 

K, matéria orgânica, CTC, pH  e V% - saturação de bases (itens 7.1, 7.1.1 e 

7.1.2) 

A distância dos locais de armazenamento da vinhaça e das tubulações, que a 

conduzem em relação às águas superficiais, não é contemplada pela Norma P4.231. 

Entretanto, o item 2.1 da Norma relaciona algumas leis e portarias federais que 

devem ser consultadas, previamente, à aplicação da vinhaça no solo. Dentre elas, 

pode-se destacar a Portaria do Ministério do Interior n° 124, de 20 de agosto de 

1980, que se refere às normas para localização e construção de instalações que 

armazenem substâncias que possam causar poluição hídrica, estabelecendo 

distância de duzentos metros das coleções hídricas ou cursos d’água. 

[(0,05 . CTC - Ksolo) . 3744 + 185] 

Kvinhaça 
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6. DIAGNÓSTICO PARA A REGIÃO DE ABRANGÊNCIA DA AGÊNCIA 
AMBIENTAL DE PIRACICABA 

6.1 UGRHI 5 

O Estado de São Paulo, de acordo com a Lei Estadual n.º 9.034/94, está 

dividido em 22 Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRHIs) 

(visualizar mapa da Fig. 7). A UGRHI é o espaço territorial estruturado no conceito 

de bacia hidrográfica. A bacia hidrográfica é reconhecida como a divisão ideal para o 

gerenciamento ambiental de um território. 

De acordo com o anexo III da Lei Estadual 9.034/94, que estabeleceu o Plano 

Estadual de Recursos Hídricos – PERH, as UGRHIs são classificadas em: 

� agropecuária, 

� conservação, 

� em industrialização e 

� industrializada. 

A UGRHI 5 corresponde às bacias hidrográficas dos rios: Piracicaba, Capivari 

e Jundiaí, que são muito importantes para abastecimento de água dos municípios da 

região e também da Grande São Paulo. Classificada como “industrializada”, esta 

UGRHI é formada por 57 municípios. 

6.2 Agência Ambiental de Piracicaba 

A Agência Ambiental de Piracicaba abrange 12 municípios da UGRHI 5: 

Águas de São Pedro, Analândia, Charqueada, Corumbataí, Ipeúna, Piracicaba, Rio 

Claro, Rio das Pedras, Saltinho, Santa Gertrudes, Santa Maria da Serra e São Pedro 

(visualizar mapa da Fig. 8). Conta com 20 funcionários, sendo 14 do corpo técnico 

(incluindo a gerente e o coletor de amostras) e 6 do administrativo21.  

A atividade predominante na região é a metal-mecânica. Requerem especial 

atenção as atividades minerárias e cerâmicas por serem bastante impactantes e por 

formarem um aglomerado na região. O setor sucroalcooleiro não é o predomínio da 

                                                           
21 Conta ainda com 6 funcionários de empresa terceirizada, para faxina, recepção e vigilância 24horas. 
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região de abrangência da Agência de Piracicaba, mas demanda grande atividade da 

agência ambiental no período de safra, especialmente por reclamações da 

população quanto a queima de palha de cana22.  

De acordo com o SIPOL23, a CETESB possui 25 empresas relacionadas à 

produção de açúcar e/ou etanol na região de abrangência da Agência de Piracicaba. 

Entretanto, algumas destas empresas apenas beneficiam o etanol, algumas apenas 

comercializam e outras delas não mais existem. Portanto, objeto de nosso estudo 

são oito empresas dentre usinas e engenhos. Estas empresas são bastante 

heterogêneas quanto a porte, desenvolvimento tecnológico e consciência ambiental. 

Estão caracterizadas, quanto ao porte, na Tabela 2. Esta caracterização tem base 

no ano 2009, o ano inicial da pesquisa desta dissertação. 

6.3 Situação dos PAVs 

Em 07.08.2009, entrou em vigor a Lei 13.542, sancionada pelo Governo do 

Estado, em 08 de maio daquele ano, que criou a "Nova CETESB". A sigla CETESB, 

que significava Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental, permaneceu e 

a empresa passou a denominar-se, oficialmente, Companhia Ambiental do Estado 

de São Paulo. A Nova CETESB englobou três departamentos do Sistema Estadual 

de Meio Ambiente (SISEMA): o Departamento Estadual de Proteção dos Recursos 

Naturais – DEPRN, o Departamento de Uso do Solo Metropolitano – DUSM, o 

Departamento de Avaliação de Impacto Ambiental – DAIA. (CETESB, 2010) 

Além de manter a função de órgão fiscalizador e licenciador de atividades 

consideradas potencialmente poluidoras, a nova CETESB passou a licenciar 

atividades que implicam no corte de vegetação e intervenções em áreas 

consideradas de preservação permanente e ambientalmente protegidas (CETESB, 

                                                           
22 No período de seca, muitas queimadas são registradas pela população como sendo queima de palha de cana, 
o que traz uma grande demanda de trabalho para agência. Os agentes ambientais da CETESB devem atender 
às reclamações de queima de palha de cana por constituir-se, esta atividade, numa das etapas do processo 
produtivo de açúcar e etanol. Outras queimas de vegetação não são da competência da CETESB. Entretanto, 
até que haja a constatação de ser ou não cana-de-açúcar, o registro da reclamação é objeto de atividade da 
agência ambiental. 
23 SIPOL – Sistema Informatizado de Controle de Fontes de Poluição. É a base da maioria das ações técnicas 
das Agências Ambientais. 
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2010). Abriu-se uma frente de trabalho bastante grande com interface de Agenda 

Verde e Agenda Azul24, demandando capacitação de todo o corpo funcional. 

A CETESB se reestruturou internamente, capacitando seu quadro funcional 

para as novas funções, implantando novos procedimentos técnicos e administrativos 

e abrindo novas agências unificadas descentralizadas (CETESB, 2010). 

Para viabilizar o trabalho que se expandia, foram relocados técnicos e houve 

renovação do quadro funcional. Vale lembrar que existem dificuldades legais em 

aumentar o número de funcionários a serem contratados25.  

O protocolo dos PAVs, nas Agências Ambientais, dividiu o mesmo período de 

reestruturação interna e de novas demandas da CETESB. Na Agência de 

Piracicaba, os PAVs foram protocolados e tiveram, inicialmente, uma avaliação 

superficial. Era necessária uma análise mais criteriosa. Identificada a demanda, em 

2008, foi aprovada capacitação técnica em mestrado profissional, tendo como 

trabalho prático a avaliação dos PAVs protocolados, até então, na Agência 

Ambiental de Piracicaba e objeto desta dissertação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
24 Agenda verde é o nome dado à demanda em área de vegetação e agenda azul é a demanda da “Antiga 
Cetesb” que são, principalmente, os impactos das unidades produtivas. 
25 O aumento do quadro funcional deve ser submetido à apreciação do Conselho de Defesa dos Capitais do 
Estado – CODEC.       
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Figura 7 – Mapa das Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Estado de São Paulo – UGRHI 
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Figura 8 – Mapa dos Municípios de abrangência da Agência Ambiental de Piracicaba 
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6.4 Empresas geradoras de etanol na região de abrangência da Agência Ambiental de Piracicaba 

Tabela 2 – Empresas geradoras de etanol  

Usina⁄Engenho    vinhaça (m³) cana (t) etanol (m³) açúcar (t) aguardente (m³) xarope (t) área aplicada (ha) 

A 1.650.132 4.000.000 137.511 329.745,2 — — 15.746,82 

B 567.144 1.900.000 47.262 183.212,6 — — 7.824,41 

C 240.000 250.000 2.400 — 35.200 — 950 

D 210.000 1.100.000 17.000 93.000 — — 2.947,63 

E26 92.000 79.500 2.925 — 9.000 — 514 

F27 78.000 80.000 6.000 — — — 173 

G28 75.300 200.000 5.100 — 2.240 19.200 220 

H29 6.000 30.000 — — 1.000 3.945 349,61 

Fonte: Elaborada pela autora, com base nos PAVs protocolados na Agência Ambiental de Piracicaba, em 2009. Quando a empresa não entregou o PAV 2009, foram colocadas na tabela 
informações de vistoria, de licenças concedidas, de processos de licenciamento ou de outros documentos protocolados pela empresa, na CETESB. 

 

 

 

 

                                                           
26 Dados de 2007 (último ano em que a empresa entregou PAV). Os volumes de aguardente e etanol são estimados a partir de tonelagem de cana de 2007 e produtividade de 
2006 (folhas 10 e 23 da PA0065/05). 
27 Dados fornecidos em vistoria em 2010. 
28 Informações da PA 0093/08. 
29 Dados do PAV 2006 (último ano em que a empresa entregou PAV). 
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6.4.1 Empresa A 

Tabela 3 – Volumes de vinhaça, cana, etanol, açúcar e área de aplicação de vinhaça 

 
vinhaça (m³) cana (t) etanol (m³) açúcar (t) área aplicada (ha) 

2005 1.675.944 3.800.370 139.662 328.750 13.381,16 

2006 1.581.192 3.650.000 131.766 6.230.000 s 14.013,52 

2007 1.638.360 3.850.000 136.530 6.650.000 s 14.013,52 

2008 1.842.840 4.000.000 153.570 6.400.000 s 14.013,52 

2009 1.650.132 4.000.000 137.511 6.594.904 s 15.746,82 

2010 1.094.298 4.000.000 91.191 386.750 15.746,82 

6.4.2 Empresa B 

Tabela 4 – Volumes de vinhaça, cana, etanol, açúcar e área de aplicação de vinhaça 

 vinhaça (m³) cana (t) etanol (m³) açúcar (t) área aplicada (ha) 

2004  2.014.000 48.000 3.900.000 s  

2005 663.665 1.949.000 55.305 187.850 6.400,68 

2006 597.852 1.875.000 49.821 3.640.000 s 6.139,47 

2007 633.780 2.000.000 52.815 3897500 s 6.139,47 

2008 670.380 2.030.000 55.865 3955000 s 6.139,47 

2009 567.144 1.900.000 47.262 3.664.252 s 7.824,41 

2010 640.248 1.945.575 53.354 172.510 8.401,56 
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6.4.3 Empresa C 

TABELA 5 – Volumes de vinhaça, cana, etanol, açúcar, aguardente e área de aplicação de vinhaça 

 
vinhaça (m³) cana (t) etanol (m³) açúcar (t) aguardente (m³) área aplicada (ha) 

2005 129.600 150.000 — — 24.000 950 

2006 153.600 160.000 — — 25.600 950 

2007 211.200 220.000 — — 17.600 950 

2008 268.800 280.000 11.200 — 22.400 950 

2009 210.000 250.000 2.400 — 35.200 950 

2010 259.200 270.000 2.400 — 38.400 950 

6.4.4 Empresa D 

TABELA 6 – Volumes de vinhaça, cana, etanol, açúcar e área de aplicação de vinhaça 

 
vinhaça (m³) cana (t) etanol (m³) açúcar (t) área aplicada (ha) 

2005 132000 860000 11. 000 90. 000 2.258 

2006 144000 900000 12. 000 97. 000 2.947,63 

2007 210000 1.100.000 17.500 100. 000 2.947,63 

2008 210000 1.150. 000 17.2 00 104. 000 2.947,63 

2009 210000 1.100. 000 17. 000 93. 000 2.947,63 
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6.4.5 Empresa E 

TABELA 7 – Volumes de vinhaça, cana, etanol, açúcar, aguardente e área de aplicação de vinhaça 

 
vinhaça (m³) cana (t) etanol (m³) açúcar (t) aguardente (m³) área aplicada (ha) 

2005 52.2 00 40. 000   6. 000  

2006 78. 000 60. 000    514 

2007 92. 000 79.5 00    261 

6.4.6 Empresa F 

TABELA 8 – Volumes de vinhaça, cana, etanol e área de aplicação de vinhaça 

 
vinhaça (m³) cana (t) etanol (m³) área aplicada (ha) 

2006* 79.200 80.000 6.700 141,56 

2007* 67.200 70.000 5.600  

2008* 67.200 70.000 5.300  

2009* 81.600 85.000    

2010* 78.000 80.000 6.000 173 

*Dados obtidos na PA 0051/06 
#Informação de vistoria em 2010 
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6.4.7 Empresa G 

TABELA 9 – Volumes de vinhaça, cana, etanol, açúcar, aguardente, xarope e área de aplicação de vinhaça 

 
vinhaça (m³) cana (t) etanol (m³) açúcar (t) aguardente (m³) xarope (t) área aplicada (ha) 

2005        

2006        

2007        

2008 67.200 190.000 4.480  2.240 19.200 220 

2009 75.300 200.000 5.100  2.240 19.200 220 

2010        

Fonte: elaborada pela autora com base em informações da PA. 

6.4.8 Empresa H 

TABELA 10 – Volumes de vinhaça, cana, etanol, açúcar, aguardente, xarope e área de aplicação de vinhaça 

 
vinhaça (m³) cana (t) etanol (m³) açúcar (t) aguardente (m³) xarope (t) área aplicada (ha) 

2005 636 37.000   106 7.300 367 

2006 6.000 30.000   1000 3.945 350 

2007#        

2008        

2009        

2010        

#Desde 2007 a empresa produz apenas xarope, não gerando vinhaça e não mais entregou o PAV.   

Fonte: elaborada pela autora com dados da PA0050/06. 
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6.5 Informações dos PAVs 2009 

Nos Quadros 1, 2 e 3, constam as informações dos PAVs 2009. Quando a empresa não entregou o PAV 2009, as informações foram 

obtidas através de: vistoria, licenças concedidas, processos de licenciamento da empresa ou outros documentos protocolados pela 

empresa, na CETESB. 
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QUADRO 1 – PLANO DE APLICAÇÃO DE VINHAÇA (PAV) – BASE ABRIL 2009 

Critérios e 
procedimentos 

para o 
armazenamento, 
transporte e 

aplicação no solo 

A B C D E F G H 

5.1.1.  Não informa Não informa Não informa Não informa Não informa Não informa Não informa Não informa 

5.1.2.  Não informa Não informa Não informa Não informa Não informa Não informa Não informa Não informa 

5.1.3. Não informa Não informa Não informa Não informa Não informa Não informa Não informa Não informa 

5.1.4. Não informa Não informa Não informa Não informa Não informa Não informa Não informa Não informa 

5.1.5. Não informa Não informa Não informa Não informa Não informa Não informa Não informa Não informa 

5.1.6. Não informa Não informa Não informa Não informa Não informa Não informa Não informa Não informa 

5.1.7. Não informa Não informa Não informa Não informa Não informa Não informa Não informa Não informa 

5.1.8. 
Informa que é 
sempre superior 
a 1,5m 

Informa que é 
sempre superior 
a 1,5m 

Não informa 
5,76 a 6,92 m de 
profundidade 

Não informa Não informa Não informa Não informa 

5.1.9. Não informa Não informa Não informa Não informa Não informa Não informa Não informa Não informa 

5.1.10. Não informa Não informa Não informa Não informa Não informa Não informa Não informa Não informa 

5.2. 
Impermeabilizar 
mais 4 tanques 

Impermeabilizar 
mais 5 tanques 

Impermeabilizar 
5 tanques 

Tanques 
impermeabilizados 
com alvenaria 

Não informa Não informa 
Apresenta apenas 
um tanque e não é 
impermeabilizado 

Não informa 

5.3. 
Não instalou 
poços de 
monitoramento 

Não instalou 
poços de 
monitoramento 

Não instalou 
poços de 
monitoramento 

Não instalou 
poços de 
monitoramento 

Não informa Não informa 
Não instalou 
poços de 
monitoramento 

Não informa 

5.3.1. Não realizou Não realizou Não realizou Não realizou Não realizou Não informa Não realizou Não informa 
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Critérios e 
procedimentos 

para o 
armazenamento, 
transporte e 

aplicação no solo 

A B C D E F G H 

análises da água análises da 
água 

análises da 
água 

análise da água análises da 
água 

análises da água 

5.3.2. 

Não informa, em 
vistoria 
constatou-se 
dreno em 2 
tanques 

Não informa 
Não apresenta 
drenos 

Não apresenta 
drenos 

Não informa Não informa 
Não apresenta 
drenos 

Não informa 

5.4. 
Não possui área 
de sacrifício 

Não possui área 
de sacrifício 

Não possui área 
de sacrifício 

Não possui área 
de sacrifício 

Não informa Não informa 
Não possui área 
de sacrifício 

Não informa 

5.4.1. 
Não apresenta 
avaliação 

Não apresenta 
avaliação 

Não apresenta 
avaliação 

Não apresenta 
avaliação 

Não informa Não informa 
Não apresenta 
avaliação 

Não informa 

5.4.1.1. Não instalou Não instalou Não instalou Não instalou Não informa Não informa Não instalou Não informa 

5.4.2. 
Não foram 
realizadas 
análises 

Não foram 
realizadas 
análises 

Não foram 
realizadas 
análises 

Não foram 
realizadas 
análises 

Não informa Não informa 
Não foram 
realizadas 
análises 

Não informa 

5.5. 

Informa que sim, 
mas constatou-
se, em vistoria, 
que não 

Informa que sim Informa que sim 
Informa que todos 
os canais são 
tubulados 

Não informa Não informa 

Apresenta 100 m 
de canais e 
propõe 
impermeabilizá-los 
até 2016 

Não informa 

5.6. Não informa Não informa Não informa Não informa Não informa Não informa Não informa Não informa 

5.6.1. Não informa Não informa Não informa Não informa Não informa Não informa Não informa Não informa 

5.7. 
Anualmente, 
realiza e atualiza 
o PAV 

Anualmente, 
realiza e 
atualiza o PAV 

Anualmente, 
realiza e 
atualiza o PAV 

Anualmente, 
realiza e atualiza o 
PAV 

Entregou PAV 
até 2007 

Não informa 
Entregou PAV em 
2008 e 2009 

Não informa 
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Critérios e 
procedimentos 

para o 
armazenamento, 
transporte e 

aplicação no solo 

A B C D E F G H 

5.7.1. 
Entrega, 
anualmente, o 
PAV 

Entrega, 
anualmente, o 
PAV 

Anualmente, 
realiza e 
atualiza o PAV 

Entrega, 
anualmente, o 
PAV 

PAV até 2007 Não informa 
Entregou PAV em 
2008 e 2009 

Não informa 

5.7.2. 

A CETESB utiliza 
o PAV para 
fiscalização e 
acompanhamento 

A CETESB 
utiliza o PAV 
para 
fiscalização e 
acompanhamen
to 

A CETESB 
utiliza o PAV 
para 
fiscalização e 
acompanhamen
to 

A CETESB utiliza 
o PAV para 
fiscalização e 
acompanhamento 

Foram 
notificados da 
necessidade de 
entregar PAV 

Não informa 
Foram notificados 
da necessidade 
de entregar PAV 

Não informa 

5.8. 
Apresenta 
cálculos errados 

Apresenta 
cálculos errados 

Apresenta 
cálculos errados 

Resultados 
analíticos de solos 
sem unidade. Não 
informa a 
concentração de 
K2O para os 
cálculos 

Não informa  Não informa Não informa Não informa 

5.8.1. 

Apresenta 
cálculos errados, 
que foram 
questionados 
pela CETESB 

Apresenta 
cálculos errados 

Apresenta 
cálculos 
errados, que 
foram 
questionados 
pela CETESB 

Resultados 
analíticos de solos 
sem unidade. Não 
informa a 
concentração de 
K2O para os 
cálculos 

 

Apresenta 
apenas uma 
caracterização 
de vinhaça em 
2005 

Não informa 

Apresenta 
cálculos errados, 
que foram 
questionados pela 
CETESB 

Não informa 

5.8.2. 
Não solicitou 
expansão 

Não solicitou 
expansão 

Não solicitou 
expansão 

Não solicitou 
expansão 

Informa que 
outra empresa 
aplica a vinhaça 

Não informa 
Não solicitou 
expansão 

Não informa 

5.9 Apresentou Apresentou Apresentou Dados analíticos Não informa Não informa Apresentou Não informa 
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Critérios e 
procedimentos 

para o 
armazenamento, 
transporte e 

aplicação no solo 

A B C D E F G H 

análises de solo análises de 
solos, mas há 
problemas de 
unidades 

análises de solo dos solos sem 
unidade 

 

análises de solos, 
mas há problemas 
de unidades 

5.10. 

As empresas, 
juntamente com a 
CETESB, 
realizaram estes 
estudos 

As empresas, 
juntamente com 
a CETESB, 
realizaram 
estes estudos 

As empresas, 
juntamente com 
a CETESB, 
realizaram 
estes estudos 

As empresas, 
juntamente com a 
CETESB, 
realizaram estes 
estudos 

As empresas, 
juntamente com 
a CETESB, 
realizaram 
estes estudos 

Não informa 

As empresas, 
juntamente com a 
CETESB, 
realizaram estes 
estudos 

Não informa 

5.10.1. 

As áreas 
avaliadas 
seguem estes 
critérios 

As áreas 
avaliadas 
seguem estes 
critérios 

As áreas 
avaliadas 
seguem estes 
critérios 

As áreas 
avaliadas seguem 
estes critérios 

As áreas 
avaliadas 
seguem estes 
critérios 

Não informa 
As áreas 
avaliadas seguem 
estes critérios 

Não informa 

5.10.2. 
Estudos apontam 
para a 
conformidade 

Estudos 
apontam para a 
conformidade 

Estudos 
apontam para a 
conformidade 

Estudos apontam 
para a 
conformidade 

Estudos 
apontam para a 
conformidade 

Não informa 
Estudos apontam 
para a 
conformidade 

Não informa 

5.11. 
Estudos apontam 
para a 
conformidade 

Estudos 
apontam para a 
conformidade 

Estudos 
apontam para a 
conformidade 

Estudos apontam 
para a 
conformidade 

Estudos 
apontam para a 
conformidade 

Não informa 
Estudos apontam 
para a 
conformidade 

Não informa 
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QUADRO 2 – PLANO DE APLICAÇÃO DE VINHAÇA (PAV) – BASE ABRIL 2009 

Plano de 
aplicação 
de vinhaça: 
instruções 

A B C D E F G H 

6. 

Cumpre 
parcialmente 
plantas na escala 
1:20.000, com taxas 
indicativas de 
dosagem a serem 
aplicadas em m³/ha, 
planilhas com 
resultados 
analíticos dos solos, 
planilha com teor de 
K2O na vinhaça e 
ART. Não 
apresentou dados 
hidrogeológicos do 
local, nem poços 
utilizados para 
abastecimento.30 

Não apresentou 
dados 
hidrogeológicos31 e 
não apresentou 
áreas de interesse 
ambiental e APP. 
Apresenta memorial 
descritivo, 1 planta 
na escala 1:20.000, 
com taxas 
indicativas de 
dosagem  a serem 
aplicadas em m³/ha, 
3 planilhas com 
resultados 
analíticos dos solos 
e taxas de 
aplicação de 
vinhaça, planilha 
com teor de K2O na 
vinhaça na safra 
2008/09 e ART 

Não apresentou 
dados 
hidrogeológicos32 e 
não apresentou 
áreas de interesse 
ambiental e APP. 
Apresenta memorial 
descritivo, 1 planta 
na escala 1:15.000, 
com taxas 
indicativas de 
dosagem  a serem 
aplicadas em m³/ha, 
1 planilha com 
resultados 
analíticos dos solos 
e taxas de 
aplicação de 
vinhaça, planilha 
caracterização da 
vinhaça na safra 
2008/09 e ART 

Não apresentou 
dados 
hidrogeológicos33 e 
não apresentou 
áreas de interesse 
ambiental e APP. 
Apresentou 
memorial descritivo, 
3 plantas na escala 
1:15.000, com taxas 
indicativas de 
dosagem  a serem 
aplicadas em m³/ha, 
1 planilha com 
resultados 
analíticos dos solos 
e ART 

Não apresentou o 
PAV 2009. 
Apresentou em 
2005 planta sem 
escalas e sem 
indicação de taxas 
de dosagem. 

Não apresenta 
dados de geologia e 
hidrogeologia 
local34 

Não informa Não apresentou 
dados de 
hidrogeologia35 
local e não 
apresentou áreas 
de interesse 
ambiental. 
Apresenta como 
APP apenas as 
margens dos cursos 
d’água. Apresenta 
planta sem escalas 

Não informa 

6.1. 

Não apresenta toda 
a caracterização da 
vinhaça 

Não apresentou Apresentou uma 
caracterização de 
2008 

Não apresentou Apresenta apenas 
uma caracterização 
de vinhaça em 2005 

Não informa Não apresentou 
caracterização da 
vinhaça 

Não informa 

                                                           
30 Dados hidrogeológicos do local (águas subterrâneas quanto ao seu movimento, volume, distribuição e qualidade). 
31 Idem. 
32 Idem. 
33 Idem. 
34 Idem. 
35 Idem. 
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Plano de 
aplicação 
de vinhaça: 
instruções 

A B C D E F G H 

6.1.1. 

Apresenta apenas 
concentração de K 
na vinhaça 

Apresentou teores 
de K2O da vinhaça 
da safra anterior 
com unidades 
erradas 

Não apresentou Há resultados 
analíticos de 
vinhaça do ano de 
2005. De 2007 há 
resultados da 
concentração de 
potássio, acredita-
se que da vinhaça 
(o PAV não traz 
esta informação, 
assim como não 
traz a unidade). 
Não informa a 
concentração de 
K2O que utilizou nos 
cálculos da 
dosagem de 
aplicação 

Apresenta apenas 
uma caracterização 
de vinhaça em 2005 

Não informa Não apresentou Não informa 

6.1.2. 

Não apresenta 
teores semanais 

Apresentou teores 
de K2O da vinhaça 
da safra anterior 
com unidades 
erradas. Não 
apresenta teores 
semanais 

Apresentou uma 
caracterização de 
2008 

Não informa a 
concentração de 
K2O utilizada nos 
cálculos da 
dosagem de 
aplicação 

Apresenta apenas 
uma caracterização 
de vinhaça em 2005 

Não informa Não apresentou Não informa 

6.1.3. 

Apresenta cálculos 
e unidades errados 

Apresenta cálculos 
e unidades errados 

Apresenta cálculos 
e unidades errados 

Os resultados de 
solo não têm 
unidade, não 
informa a dosagem 
de K2O que utilizou 
no cálculo de 
aplicação 

Não apresenta 
dados que 
possibilitem os 
cálculos 

Não informa Não apresentou 
cálculos e 
dosagens 

Não informa 
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QUADRO 3 – PLANO DE APLICAÇÃO DE VINHAÇA (PAV) – BASE ABRIL 2009 

Caracterização 
do solo 

A B C D E F G H 

7.1.2. 

Dos 11 parâmetros 
solicitados, não 
apresenta 3 (Na, 
matéria orgânica e 
pH). Apresenta 
valores de 
concentração de K 
com unidade errada 

Apresenta dados 
com erros de 
unidades (erros nos 
valores de 
concentração de K, 
nos valores da CTC 
do solo, o que 
inviabiliza os 
cálculos de 
dosagem de 
aplicação de 
vinhaça) 

Apresentou 
resultados 
analíticos dos 
solos sem 
unidades 

 

Não informa Não apresentou Apresenta dados 
com erros de 
unidades (erros nos 
valores de 
concentração de K, 
nos valores da CTC 
do solo, o que 
inviabiliza os 
cálculos de 
dosagem de 
aplicação de 
vinhaça) 

Não informa Não informa 
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7.  RESULTADOS 

As 8 empresas deste estudo são bastante diferentes entre si, principalmente 

em porte e desenvolvimento tecnológico36. A capacidade de moagem entre elas 

varia de 30.000 a 4.000.000 t/ano. Algumas produzem, além do etanol, aguardente, 

açúcar ou xarope. O processo produtivo do açúcar e também o do xarope são muito 

parecidos com o da produção de etanol e o da aguardente, mas não geram vinhaça. 

O levantamento dos PAVs para este estudo iniciou-se com o PAV 2009, mas 

todos os PAVs foram posteriormente avaliados, regressivamente, até 2005. 

O que se observou foi que as 8 empresas contavam com a mesma 

consultoria. Daí, erros de planilhas e cálculos foram comuns a todas. 

As empresas maiores, que possuem maior número de tanques de vinhaça, 

área de aplicação e dutos apresentaram informações díspares quando se 

analisavam os PAVs de anos seguidos. A informação do número de tanques 

impermeabilizados variava, de ano a ano, e, muitas vezes, não correspondiam à 

realidade das vistorias em campo. 

7.1. Classificação das informações 

 Numa tentativa de avaliar qualitativa e quantitativamente as informações 

geradas a partir de análises dos PAVs, as informações foram classificadas como: 

satisfatória, insuficiente e indisponível. Esta classificação depende do cumprimento 

dos itens solicitados pela Norma P4.231 e a possibilidade de fornecerem, em papel, 

dados que permitam visualizar ações tomadas na empresa e em campo. A 

classificação não é precisa, nem matemática, apenas tenta exprimir um parecer de 

ação fiscalizadora baseada em dados disponibilizados em documentos e em 

vistorias. 

 

                                                           
36 Esta diferença não é privilégio de nossos dias. Na pág. 166, de Amorim e Leão (2005), encontramos: “(...) 
entre 1940 e 1950, observava-se grande disparidade tecnológica entre as usinas e destilarias paulistas. 
Enquanto as maiores esbanjavam eficiência, as menores eram muito atrasadas.” 
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7.1.1. Quanto aos itens 5.1 a 5.1.7 da Norma P4.231 

� A área a ser utilizada para aplicação de vinhaça não deve estar contida no 

domínio das APPs ou de Reserva Legal, nem no domínio de área de proteção de 

poços, nem das ferrovias e rodovias federais ou estaduais. Deve estar afastada, no 

mínimo, 1.000 metros dos núcleos populacionais e 50 metros das APPs e com 

proteção por terraços de segurança. 

Das 6 empresas que protocolaram o PAV 2009, nenhuma apresentou informações 

solicitadas nos itens 5.1 a 5.1.7, o que classifica estes itens como não disponível, 

neste estudo. 

7.1.2. Quanto ao item 5.1.8 da Norma P4.231 

� A profundidade do nível d’água do aquífero livre, no momento de aplicação de 

vinhaça, dever ser, no mínimo, de 1,5 m. 

Três empresas apresentaram esta informação. Duas informam que a profundidade é 

superior a 1,5 m e outra informa que varia de 5,76 a 6,92 m. 

A Norma pede que se informe a profundidade do lençol no momento da aplicação da 

vinhaça. A vinhaça é aplicada por várias vezes em áreas diferentes. A informação da 

profundidade do lençol é importante para cada aplicação, para cada local e varia 

conforme períodos chuvosos ou secos. O PAV é protocolado uma vez ao ano e esta 

informação pode ser variável durante a safra. Por constarem da Norma, estes 

valores podem ser solicitados para averiguação em caráter de fiscalização. 

Entretanto, acredita-se que a determinação tenha um viés de recomendação prática 

na indicação de procedimentos corretos.  

Fica como sugestão que os valores das profundidades do lençol no momento da 

aplicação da vinhaça sejam protocolados na CETESB junto ao PAV da safra 

seguinte para constarem como informação em banco de dados e poderem ser 

utilizados para estudos mais elaborados. 

Este item foi considerado insuficiente, por este estudo. 
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7.1.3. Quanto aos itens 5.1.9 e 5.1.10 da Norma P4.231 

� No caso das áreas com declividade superior a 15%, além das práticas 

conservacionistas, deverá ser efetuada a escarificação do solo. 

Das 6 empresas que protocolaram o PAV 2009, nenhuma apresentou informações 

quanto à declividade superior a 15%, o que já considera este item como não 

disponível neste estudo. 

A declividade é essencial para determinar a taxa de escoamento da vinhaça. Sendo 

superior a 15%, exige práticas conservacionistas, escarificação do solo e até o 

parcelamento da dosagem de vinhaça a ser aplicada no solo. 

As práticas conservacionistas são de difícil averiguação na fiscalização, pois são 

práticas de campo não permanentes. Haveria a necessidade de coincidir vistoria no 

momento destas ações sem que se perdesse o caráter surpresa, o que faz da 

vistoria uma ação fiscalizadora. 

As informações quanto à declividade em associação à proximidade dos recursos 

hídricos é fundamental devido ao escoamento superficial da vinhaça e a 

possibilidade de que ela atinja as águas. O monitoramento destas áreas pode ser 

facilitado com um zoneamento37 ao uso de resíduos da agroindústria, como proposto 

por SANTOS (2000). 

7.1.4. Quanto ao item 5.2 da Norma P4.231 

� Os tanques de armazenamento de vinhaça deverão atender às condições de 

localização da Norma e serem impermeabilizados com geomembrana 

impermeabilizante ou outra técnica de igual ou superior efeito. Os prazos para 

impermeabilização dos tanques estão fixados na Portaria CTSA 01, de 28 de 

novembro de 2006 (ANEXO B). 

Este item é classificado como satisfatório, por este estudo, por causa da boa 

quantidade de informações gerada a partir dos PAVs, protocolados na CETESB, e 
                                                           
37 SANTOS (2000) propõe a utilização de um Sistema de Informações Geográficas (SIG) para análises de 
cenários de uso agrícola da vinhaça na indústria sucroalcooleira trabalhando com dados espaciais 
georreferenciados. O SIG facilita a composição de áreas críticas e potencialmente críticas à aplicação da vinhaça 
e auxiliaria o trabalho dos agentes fiscalizadores que possuem formações diversificadas e ação mais generalista. 
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não porque os tanques tenham se apresentado dentro da conformidade solicitada 

pela Norma. 

Uma das deficiências de informação, neste item, deu-se por falta de constarem, nos 

mapas, informações sobre nascentes, corpos d’água, poços, APP, APA, núcleos 

populacionais, etc. 

As informações sobre os tanques, no memorial descritivo e nas plantas e mapas, 

foram com freqüências díspares. As plantas e mapas, mesmo com deficiências, 

trazem mais informação. Pelos mapas, facilmente se visualiza a localização e o ano 

do tanque. Os textos, em geral, foram confusos nestas informações, mas as plantas 

traziam mais clareza e concordância com o observado em vistoria. 

O fato de haver protocolo das informações, ano a ano, permitiu uma melhor 

fiscalização, um detalhamento maior de dados que se complementavam ou se 

contradiziam. 

Há variáveis muito diferentes a serem cobradas neste item, como, por exemplo, 

prazos diferenciados de impermeabilização de tanques e canais vinculados às datas 

comprovadas de existência dos tanques e às datas da informação oficial, à empresa, 

dos prazos de impermeabilização. 

A informação sobre impermeabilização dos tanques e canais é importantíssima. Nos 

estudos sobre contaminação de solo e águas subterrâneas, os resultados foram 

positivos nas áreas de concentrada disposição de vinhaça, como áreas de sacrifício, 

e tanques e canais não impermeabilizados. Portanto, em vistorias, é um item que 

deve ser priorizado. 

A exemplo de observação de vistoria, realizada em agosto de 2009, em fiscalização 

ao cumprimento do item 5.2, da Norma P4.231 (que inclui a Portaria CTSA 01, de 28 

de novembro de 2005 – ANEXO B): 

� A empresa possui 14 tanques de vinhaça e foi oficialmente informada de que 
deveriam ser impermeabilizados, segundo cronograma da Portaria CTSA nº 
1/2005, em janeiro de 2006, o que dá, à empresa, até 2012 para estar com 
100% dos tanques impermeabilizados. Sendo 2009 o quarto ano, a partir da 
implementação do cronograma, observou-se que 70% (10) dos seus tanques, 
pré-existentes (instalados antes de 2005), deveriam estar impermeabilizados 
com geomembrana. Em vistoria às áreas de aplicação de vinhaça, constatou-
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se que há 6 (seis) tanques impermeabilizados (TA 2, TA 7, TA 10, TA 12, TA 
13, TA 14). Faltam, portanto, 4 (quatro) tanques para impermeabilizar, 
ainda neste ano. O tanque TA 3 está recoberto com manta asfáltica, em 
péssimo estado, e será desativado ou refeito, não sendo, portanto, 
considerado impermeabilizado. Deve-se ainda observar que dos 6 (seis) 
tanques impermeabilizados, 2 (dois) não estão sendo usados (TA 12 e TA 
14). Na área do TA 14, há um tanque sem impermeabilização, que está sendo 
usado. Na prática, estão em uso 4 (quatro) tanques impermeabilizados. 

7.1.5. Quanto aos itens 5.3, 5.3.1 e 5.3.2 da Norma P4.231 

� Deverão ser instalados poços de monitoramento das águas subterrâneas (pH, 

dureza, sulfato, Mn, Al, Fe, a série nitrogenada completa, K, Ca, cloretos, sólidos 

dissolvidos totais, condutividade elétrica e fenóis totais). Tanques com drenos 

testemunha dispensam o monitoramento. 

Este item é classificado como insuficiente, por este estudo. As empresas não 

informaram a existência ou não de drenos. Em vistoria, foram observados 

pouquíssimos tanques com dreno. Como exemplo de observação de vistoria, 

realizada em 2009: 

� Nos relatórios não há informações quanto aos drenos testemunha dos 

tanques, mas, em vistoria, observou-se que apenas dois tanques (TA 12 e TA 

14, que não estão em uso) apresentam drenos em condições de 

funcionamento. Os outros tanques ou não apresentaram dreno (TA 13 e TA 

3), ou estavam vazando (TA 2) ou faltavam acabamentos (TA 10). 

A existência de drenos, em condições de funcionamento, é a condição para que não 

haja a necessidade de poços de monitoramento, nas áreas dos tanques. A área dos 

tanques não impermeabilizados é a de maior potencial de contaminação das águas 

subterrâneas. A maioria dos tanques apresentou-se sem impermeabilização e os 

impermeabilizados, na sua maioria, sem drenos testemunha 

7.1.6. Quanto aos itens 5.4, 5.4.1, 5.4.1.1 e 5.4.2 da Norma P4.231 

� Deverá ser imediatamente suspensa a prática de armazenamento e/ou disposição 

de vinhaça em áreas de sacrifício. Estas áreas deverão ser avaliadas quanto a uma 

possível alteração de qualidade das águas subterrâneas. 



68 

 

Não se observaram áreas de sacrifício nas empresas da região. Estas áreas não 

foram destacadas nas plantas entregues nos PAVs. A questão da contaminação das 

águas subterrâneas pelas atividades sucroalcooleiras necessita ser melhor 

equacionada pela Câmara Técnica do setor. 

Este item é classificado como satisfatório, por este estudo. 

7.1.7. Quanto ao item 5.5 da Norma P4.231 

� Os canais mestres, ou primários, de uso permanente para distribuição de vinhaça, 

durante o período da safra, deverão ser impermeabilizados com geomembrana 

impermeabilizante ou outra técnica de igual ou superior eficiência. 

Este item foi classificado como insuficiente, por este estudo. Foram disponibilizadas 

informações sobre os canais mestres, mas muitas das informações não condiziam 

com a realidade constatada em vistoria. Uma das empresas apresentou todos os 

canais tubulares, o que dispensa a impermeabilização, mas as outras ou não tinham 

nenhum canal primário impermeabilizado ou tinham apenas parcialmente. 

Estas áreas, assim como as áreas de tanques de armazenamento, são as de maior 

potencial de contaminação do solo e das águas, segundo a literatura. 

7.1.8. Quanto aos itens 5.6 e 5.6.1 da Norma P4.231 

� Ao término de cada safra, deverá ser promovida a limpeza dos tanques e canais 

mestres impermeabilizados, sendo que a vinhaça remanescente deverá ser 

neutralizada e aplicada em solos agrícolas, para uso da cultura canavieira. 

Este item foi classificado como indisponível, por este estudo. Não houve 

informações nem registros da limpeza dos tanques e canais, ao final da safra. Esta é 

mais uma informação que poderia constar do PAV da safra seguinte, com registros 

fotográficos e mapeamento das áreas onde foram lançados estes resíduos de 

vinhaça remanescentes nos tanques e dutos. 
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7.1.9. Quanto aos itens 5.7, 5.7.1 e 5.7.2 da Norma P4.231 

� Anualmente, deverá ser realizado, ou atualizado, o Plano de Aplicação de Vinhaça, 

que deverá ser encaminhado à CETESB até 2 de abril, para fins de fiscalização. 

Dentre as 8 empresas, apenas 4 (as maiores) vêm protocolando os PAVs com 

regularidade, desde 2005. Das 4 menores: 

� uma entregou, por dois anos e depois não entregou mais, alegando não gerar 

mais vinhaça; 

� outras deixaram de entregar o PAV por enviarem sua vinhaça para outra usina 

realizar a fertirrigação (o que não está devidamente documentado, na 

CETESB, nem desobriga a empresa a fazer o PAV, visto que gera, armazena, 

e conduz a vinhaça com seus respectivos impactos, apenas não a aplica no 

solo);  

� outra informou por que alterou seu produto final para xarope, antes de 2005, 

não gerando vinhaça e  

� uma empresa não entregou o PAV por outras falhas, ainda não identificadas (a 

empresa informa que fez o PAV, mas ele não foi protocolado na CETESB). 

Este item foi classificado como satisfatório, por este estudo, visto que a metade das 

empresas protocolou, regularmente, os PAVs. 

7.1.10. Quanto aos itens 5.8 e 5.8.1da Norma P4.231 

� A dosagem para a aplicação de vinhaça deverá ser calculada considerando-se a 

profundidade e a fertilidade do solo, a concentração de potássio na vinhaça e a 

extração média deste elemento pela cultura, conforme fórmula constante do item 6, 

desta Norma. A concentração máxima de potássio no solo não poderá exceder 5% 

da Capacidade de Troca Catiônica – CTC. Quando este limite for atingido, a 

aplicação de vinhaça ficará restrita à reposição deste nutriente, em função da 

extração média pela cultura, que é de 185 kg de K2O por hectare, por corte. 
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Este tópico tem suas solicitações contempladas nos itens 6.1.2 e 6.1.3 no que se 

refere às dosagens para aplicação de vinhaça. Alguns parâmetros deverão ser 

revistos por estudos previstos nos itens 5.10 a 5.11. 

7.1.11. Quanto ao item 5.8.2 da Norma P4.231 

� Nos casos em que houver necessidade de expansão na área de aplicação de 

vinhaça, para atender ao disposto neste artigo, o Plano de Aplicação de Vinhaça 

deverá ser atualizado e reapresentado à CETESB. 

Nenhuma das empresas solicitou expansão de área de aplicação de vinhaça. Não 

se observa expansão de área de aplicação de vinhaça pelas plantas apresentadas. 

7.1.12. Quanto ao item 5.9 da Norma P4.231 

� A caracterização, para fins de fertilidade do solo agrícola das áreas que receberão a 

aplicação de vinhaça, deverá ser realizada antes do início da safra e de acordo com 

os procedimentos descritos no item 7, desta Norma. 

As observações quanto às informações solicitadas, neste tópico, são contempladas 

na avaliação do item 7 da Norma P4.231. 

7.1.13. Quanto aos itens 5.10, 5.10.1, 5.10.2 e 5.11 da Norma P4.231 

� A partir da primeira safra após a publicação da Norma Técnica P4.231, as 

agroindústrias do setor sucroalcooleiro no Estado de São Paulo, por meio de suas 

entidades representativas e com a participação de entidades de pesquisas 

científicas, deverão promover estudos para a avaliação da qualidade das águas 

subterrâneas, do solo e avaliação dos parâmetros adotados na fórmula de dosagem 

referida no item 5.8.1 e item 6.1.3. Estes estudos serão realizados em áreas de 

aplicação de vinhaça, previamente indicadas pela CETESB, ouvidas as entidades 

representativas. Ocorrendo alterações prejudiciais ao solo agrícola, a aplicação de 

vinhaça deverá ser suspensa, cabendo à CETESB comunicar o fato à 

Coordenadoria de Defesa Agropecuária (CDA) da Secretaria de Agricultura e 

Abastecimento do Estado de São Paulo (SAA), para os fins previstos na Lei 
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Estadual nº 6.171, de 04 de julho de 1988, sem prejuízo de suas atribuições legais. 

Na ocorrência de contaminação das águas subterrâneas, deverá ser suspensa a 

aplicação de vinhaça, cabendo à CETESB comunicar à Vigilância Sanitária quando 

existirem poços de abastecimento no entorno, em consonância com a articulação 

prevista no Decreto Estadual n° 32.955, de 7 de fevereiro de 1991, sem prejuízo de 

suas atribuições legais. 

Em reuniões da Câmara Técnica do Setor Sucroalcooleiro, foram apresentados os 

resultados de estudo na região de Ribeirão Preto, para avaliação da qualidade das 

águas subterrâneas, do solo e avaliação dos parâmetros adotados na fórmula de 

dosagem de aplicação de vinhaça. Os resultados apontam que a aplicação de 

vinhaça não provocou alterações prejudiciais ao solo agrícola nem contaminação 

das águas subterrâneas na região de estudo. Esta região foi escolhida por 

apresentar maior fragilidade do solo e potencial de contaminação. Não foi possível o 

acesso a esta pesquisa. 

7.1.14. Quanto ao item 6 da Norma P4.231 

� O PAV será constituído de memorial descritivo da prática de aplicação pretendida, 

planta na escala de 1:20.000 contendo as taxas indicativas de dosagem em m3/ha 

com intervalos de aplicação a cada 150 m3/ha, dados de geologia e hidrologia local, 

tanques de armazenamento, canais de distribuição, poços para abastecimento e 

áreas de interesse ambiental; 

Das 8 empresas, 6 cumpriram parcialmente o item 6 da Norma, e pode-se 

considerá-lo satisfatório neste estudo. Embora com dados faltantes e ausência de 

escala em alguns casos, as informações transmitidas por plantas e mapas é sempre 

bastante rica.  

Os dados geológicos e hidrogeológicos locais foram, em todos os casos 

apresentados, bastante teóricos e sem informação prática do local.  

Cada área possui determinadas condições ambientais que a diferencia das demais: 

formações geológicas, pedologia e hidrogeologia. Se estas diferenciações forem 

estabelecidas em uma espécie de zoneamento ao uso de resíduos da agroindústria 

sucroalcooleira fica muito mais fácil, dadas as especificidades das áreas, a 
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orientação ao disciplinamento do uso da vinhaça nos solos agrícolas. SANTOS 

(2000) propõe a utilização de um Sistema de Informações Geográficas (SIG) para 

análises de cenários de uso agrícola da vinhaça na indústria sucroalcooleira, 

trabalhando com dados espaciais georreferenciados. O SIG facilita a composição de 

áreas críticas e potencialmente críticas à aplicação da vinhaça e, caso aplicado, 

auxiliaria o trabalho dos agentes fiscalizadores que possuem formações 

diversificadas e ação mais generalista. 

7.1.15. Quanto aos itens 6.1.1 e 6.1.2 da Norma P4.231 

� A vinhaça deverá ser caracterizada quanto aos parâmetros pH, dureza, sulfato, a 

série nitrogenada completa, K, Ca, Na, Mg, fosfato total, DBO, DQO, condutividade 

elétrica, fenóis totais e resíduo não filtrável total. Esta caracterização deverá ser 

resultado de duas amostragens da safra anterior à apresentação do plano de 

aplicação; 

� Semanalmente, será determinado o teor de K2O da vinhaça, expresso em Kg/m3. 

Esta determinação irá indicar a dosagem de vinhaça a ser aplicada no solo. 

Estes itens são bastante importantes. É fundamental conhecer a composição 

química da vinhaça para determinar a dosagem correta de aplicação nos diferentes 

tipos de solos. 

Segundo CASARINI (1989), são admissíveis de 300 a 350 Kg de potássio por 

hectare por ano. Num estudo da CETESB (1986), foi proposto que a taxa de 

aplicação de vinhaça como fertilizante não ultrapassasse o equivalente a 400 Kg de 

K2O/ha.ano. 

Das 8 empresas, 2 não apresentaram nenhuma informação. 6 apresentam as 

informações solicitadas, mas muito falhas. Nenhuma empresa apresentou duas 

caracterizações completas da vinhaça, da safra anterior, como solicita a Norma. As 

empresas apresentaram caracterizações da vinhaça, mas não da safra anterior, 

como solicitado, ou apresentaram resultados com problemas de unidades, o que 

impossibilitava que se chegasse às dosagens a serem aplicadas no solo (em alguns 

casos, supôs-se que a unidade – não informada no PAV – fosse a unidade correta 
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que a Norma solicita, mas, fazendo-se os cálculos, não se chegava aos resultados 

que a empresa apresentava como dosagem a ser aplicada de vinhaça). 

O teor de K2O da vinhaça a ser determinado semanalmente, objeto do item 6.1.2 

não é apresentado no PAV, pois, este é protocolado no início de abril e as 

determinações de K2O devem ser feitas durante toda a safra. Por constarem da 

Norma, estes valores podem ser solicitados para averiguação em caráter de 

fiscalização. 

Fica como sugestão que os teores semanais de K2O sejam protocolados na 

CETESB junto ao PAV da safra seguinte para constarem como informação em 

banco de dados e poderem ser utilizados para estudos mais elaborados. 

A informação correta quanto aos teores de K2O é fundamental no aspecto de 

fiscalização. É um item a ser focado na análise de um PAV. 

Estes itens (6.1.1 e 6.1.2), principalmente devido à sua importância, foram 

considerados insuficientes por este estudo. 

7.1.16. Quanto ao item 6.1.3 da Norma P4.231 

� A dosagem máxima de vinhaça a ser aplicada no tratamento de solos agrícolas em 
cultura de cana-de-açúcar será determinada pela equação: 

 

Tx aplicação (m3 de vinhaça/ha) =  

 

Os valores apresentados de dosagem de vinhaça a serem aplicados no solo são 

muito altos, para todas as usinas deste estudo. Mesmo imaginando-se um solo 

extremamente pobre em potássio, a dosagem apresentada certamente está errada. 

Supõe-se que o efluente analisado não seja a vinhaça pura e sim a vinhaça 

misturada a todas as águas residuárias que habitualmente se misturam. Em estudo 

realizado por SANTOS (2000), são feitas análises de concentração de potássio na 

vinhaça por amostras tomadas na indústria e por amostras tomadas em campo. Ele 

observa valores muito maiores nos teores das amostras tomadas na indústria. O que 

[(0,05 . CTC - Ksolo) . 3744 + 185] 

Kvinhaça 
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provavelmente ocorreu foi que a vinhaça no campo já estava diluída em outras 

águas. Este aspecto faz com que se incorra em vários erros. 

O item 3 da Norma P4.231 define o que é vinhaça: “líquido derivado da destilação do 

vinho, que é resultante da fermentação do caldo da cana-de-açúcar ou melaço”. 

A Norma é elaborada tendo como objeto a vinhaça pura, entretanto, a prática no 

campo é aplicar-se a vinhaça diluída às outras águas descartadas pela usina. A 

prática de diluir-se a vinhaça com outros efluentes é largamente relatada na 

literatura (SANTOS, 2000; ANA, 2009). Os valores de concentração de K2O 

apresentados nos PAVs, muito provavelmente, são da vinhaça diluída e por isto são 

tão baixos e, consequentemente, levam a volumes muito altos a serem aplicados. 

Por meio da equação da Norma e considerando-se a variabilidade da vinhaça e dos 

solos, as dosagens resultam em taxas volumétricas de aplicação, de 100 a 300 

m³/ha de vinhaça (ANA, 2009). 

Segundo Orlando, Bittencourt e Alves (1995), em áreas que receberam vinhaça pela 

primeira vez, encontrou-se dose ideal de aplicação de 300 m³/ha com aumento da 

produtividade agrícola e sem contaminação por compostos de nitrogênio no perfil do 

solo. 

A CETESB, neste ano de 2010, elaborou instrução técnica para a renovação das 

licenças das usinas e traz, no item 4.4, sobre vinhaça: 

d) instalar até a próxima renovação medidores registradores\totalizadores 

automáticos de vazão na saída dos tanques de vinhaça, antes da aplicação nas 

áreas agrícolas38. 

f) monitorar duas vezes, a cada safra, a qualidade de cada um dos efluentes, bem 

como da vinhaça pura e após a mistura dos demais efluentes, avaliando os 

parâmetros constantes do artigo 34 da Resolução CONAMA n° 357 de 17 de março 

de 2005. 

                                                           
38 A instalação de medidores de vazão em todas as fontes de geração de efluentes da agroindústria canavieira 
foi proposta no estudo Avaliação do Potencial Poluidor da Agroindústria Sucroalcooleira, na 7ª Zona Hidrográfica 
do Estado de São Paulo, CETESB (1986). 
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O volume exato de vinhaça gerada e também os de todos outros efluentes vão 

trazer mais clareza aos PAVs. Por esta instrução técnica, não se proíbe a mistura 

das águas residuárias à vinhaça, mas procura-se avaliar quais são estas águas, 

quais suas características químicas, físicas e bioquímicas e, em que volumes são 

geradas. Isto propiciará o conhecimento do que realmente está sendo incorporado 

ao solo por meio da fertirrigação. 

7.1.17 Quanto aos itens 7.1, 7.1.1 e 7.1.2 da Norma P4.231 

� O solo deverá ser caracterizado para fins de fertilidade antes do início de cada safra. 

Deverão ser utilizadas amostras compostas para determinação dos seguintes 

parâmetros: Al trocável, Ca, Mg, Na, SO4, Hidrogênio dissociável, K, matéria 

orgânica, CTC, pH  e V% – saturação de bases. 

Das 8 empresas, 4 não disponibilizaram a informação deste item e 4 

disponibilizaram com ressalvas. Houve muitos erros de unidades ou falta de 

unidades nos dados apresentados nos PAVs.  

A informação do teor de potássio no solo é fundamental para o cálculo de dosagem 

de vinhaça a ser aplicada. 

Os itens 7.1, 7.1.1 e 7.1.2, principalmente devido à sua importância, foram 

considerados insuficientes, por este estudo. 
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8. CONCLUSÕES 

A Norma P4.231 representa um avanço no gerenciamento do uso da vinhaça no 

Estado de São Paulo (BERTONCINI, 2008). É uma série de critérios a serem 

obedecidos, por lei, e todos são condutas de boas práticas de proteção ao meio que 

repercutem, muitas vezes, em maior rentabilidade agrícola e industrial. 

Considerando a expansão do setor sucroalcooleiro, sua importância estratégica para 

o país e a necessidade de instrumentos para certificação da sustentabilidade da 

cadeia do etanol brasileiro, são apresentadas, a seguir, as principais conclusões 

deste estudo e algumas sugestões para otimização da gestão da vinhaça. 

8.1. Fiscalização 

Observou-se que após as avaliações dos PAVs 2009, nas quais foram constatadas 

irregularidades e aplicadas penalidades cabíveis, houve reação positiva das 

empresas na busca do cumprimento das exigências técnicas. As duas maiores 

unidades industriais analisadas neste estudo, recobriram com geomembrana todos 

os tanques de armazenamento, embora, pela Portaria CTSA – 01, de 28 de 

novembro de 2005, que dispõe sobre os prazos e procedimentos para a 

impermeabilização, disponibilizassem de mais tempo para impermeabilizar parte 

deles e passaram a conduzir boa parte da vinhaça em campo, por meio de canais 

tubulados, que dispensam impermeabilização. 

Como a fiscalização difusa em campo é complexa e custosa (CENBIO, 2007), não 

se pode depender de fiscalização para cumprimento de exigências. Não se pode 

esperar um sistema de fiscalização cada vez maior, para se efetivar o equilíbrio do 

meio. 

No caso de setores produtivos organizados e engajados, como o sucroalcooleiro, 

protocolos voluntários podem atrair, via certificação, os que têm condições de se 

adequar e nortear ações posteriores dos que não aderiram. Tais protocolos vêm 

sendo adotados, no Estado, em termos setoriais ou municipais. O caso setorial é o 

Protocolo Agroambiental do Programa “Etanol Verde” (SMA39), que premia as boas 

                                                           
39 SMA – Secretaria do Meio Ambiente. 
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práticas do setor sucroalcooleiro, por meio de um certificado de conformidade 

(CENBIO, 2007). O cumprimento da P4.231 não consta, até o momento, das 

diretrizes do Protocolo Agroambiental. 

É preciso aprimorar a fiscalização. Há mecanismos que podem auxiliar, como: 

imagens de satélite, geoprocessamento, informações on-line, telefones para 

denúncias, placas de identificação e sinais visuais que orientem a comunidade local. 

Também auxiliam os convênios com autoridades policiais e de saúde pública, além 

de procedimentos padronizados de inspeção de itens constantes do licenciamento 

de empreendimentos. (CENBIO, 2007). 

8.2. Difusão de boas práticas 

O destino da vinhaça não está equacionado com a fertirrigação. A Norma P4.231, 

elaborada para melhor manejo de atividades sucroalcooleiras no Estado de São 

Paulo, pode difundir boas práticas, em escalas nacional e global. 

8.3. Banco de dados 

Os PAVs protocolados permitiram a geração de um banco de dados muito valioso. 

Informações sobre vinhaça, quanto à qualidade, volume de geração, modo e local de 

aplicação, quantidade aplicada por área; informações quanto a características do 

solo nos pontos de destinação, número de tanques e suas condições de 

impermeabilização e localização, e inúmeros outros pormenores, foram 

disponibilizados. Mesmo com lacunas, todos os dados apresentados, desde o início 

da obrigatoriedade do PAV, foram de utilidade para esboçar o perfil da atividade 

sucroalcooleira na região estudada. 

Os procedimentos da CETESB, quanto ao licenciamento e fiscalização, são 

realizados caso a caso, mas poderiam ser melhor integrados em uma base de dados 

consolidada com todos os equipamentos das usinas de açúcar e álcool, sua idade, 

capacidade e sistemas de controle final de poluentes. Este banco seria interessante 

para se avaliar o perfil tecnológico do setor e direcionar políticas de controle de 

poluição e de desenvolvimento (CENBIO, 2007). 
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8.4. Avaliação de águas subterrâneas, solo e dosagem 

Algumas regiões do Estado de São Paulo, tradicionalmente produtoras de cana-de-

açúcar, encontram-se sobre áreas ambientalmente vulneráveis, como pontos de 

recarga de importantes aquíferos. O uso intensivo e frequente de vinhaça pode 

ocasionar a poluição de águas subterrâneas, ao longo prazo (BERTONCINI, 2008). 

Estudos para avaliação da qualidade das águas subterrâneas, do solo e dos 

parâmetros da fórmula de dosagem para aplicação, adotada na P4.231, foram 

realizados pela  Agência Paulista de Tecnologia dos Agronegócios (APTA) – Pólo 

Centro Sul Piracicaba, juntamente com a UNICA – União da Agroindústria 

Canavieira do Estado de São Paulo, sob a supervisão da CETESB. 

Os resultados deste trabalho inicial não apontam contaminação das áreas 

analisadas. Recomenda-se sua ampla divulgação e extensão dos estudos, 

utilizando-se a mesma metodologia para outras regiões do Estado de São Paulo, 

definindo áreas mais sensíveis e críticas, e facilitando a escolha dos pontos de 

implantação de poços, para o monitoramento da percolação da vinhaça, indicando 

locais de maior probabilidade de alteração da qualidade da água subterrânea. 

Estes estudos subsidiarão a manutenção ou revisão da Norma P4.231, quanto a 

alguns aspectos questionáveis como, por exemplo, o valor de saturação por K em 

5% da CTC40 potencial do solo. Tal valor foi sugerido em função de compilados da 

literatura sobre a fertilidade de solos produtivos equilibrados, do ponto de vista de 

nutrição de plantas, em que o K+ ocupa em torno de 5% dos sítios de carga. Deverá 

ser estabelecida correção entre valores de CTC potencial e CTC efetiva do solo, 

para diversos tipos de solos, na tentativa de corrigir possível distorção. 

(BERTONCINI, 2008) 

8.5. Tanques não-impermeabilizados 

Tanques não-impermeabilizados são potenciais hotspots de contaminação. 

(CENBIO, 2007). 

                                                           
40 CTC - capacidade de troca de cátions. 
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Os solos sob os canais de escoamento de vinhaça são excessivamente suscetíveis 

à contaminação por percolação da ordem de 91,4%, colocando em risco a 

potabilidade dos lençóis freáticos (LUDOVICE, 1997). 

Áreas de sacrifício, assim como áreas não impermeabilizadas de canais, dutos e 

tanques são as de maior potencial de contaminação do solo e das águas, segundo a 

literatura. 

Considerando-se o exposto acima, a impermeabilização dos tanques e dos canais 

mestres, exigida, respectivamente, nos itens 5.2 e 5.5 da Norma P4.231, é uma das 

prioridades a serem observadas, se necessário estabelecer cronogramas de 

adequação à Norma. Vistorias a campo mostram o descaso dado a estes quesitos. 

8.6. Protocolo Agroambiental 

O cumprimento da P4.231 não consta, até o momento, das diretrizes do Protocolo 

Agroambiental, mas poderia ser incluído nas pautas de discussões futuras. 

8.7. Complexidade da Norma e priorizações 

A Norma P4.231 é bem elaborada, complexa, extensa. Todas a exigências têm 

importância e necessidade. A complexidade e a extensão fazem com que a Norma 

seja de difícil execução e faz com que, nem todos os itens sejam cumpridos ou 

mesmo, relatados. Para se otimizar a aplicabilidade da Norma, pode-se estabelecer 

um cronograma de prioridades. Como sugestão, que prioridade fosse atribuída à: 

impermeabilização dos tanques e dutos, drenos testemunha com funcionamento 

otimizados e boa caracterização do que está sendo aplicado: se vinhaça pura ou se 

misturada a águas residuárias. 

8.8. Qualidade das Informações 

Idoneidade de informações, precisão dos dados e clareza são primordiais nos 

memoriais descritivos, memoriais de caracterização, relatórios, plantas, mapas, 

croquis, fluxogramas ou qualquer outra forma de documentar as ações do 

empreendedor. Um memorial claro, informativo e coerente propicia um primeiro 
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parecer técnico mediante informações em papel. Com este parecer prévio, a vistoria 

a campo se torna mais eficiente, tanto para a empresa, que terá que entender sua 

situação diante das exigências técnicas e saber quais os caminhos para adequação, 

quanto para o agente fiscalizador que pode tornar a vistoria mais ágil e prescindir de 

vistorias extras. A transparência, de ambas as partes, facilita o entendimento para a 

gestão dos problemas ambientais, minimizando as ações do tipo comando-

controle41. 

A fiscalização se torna prejudicada quando estes fatores não são considerados. Um 

documento que encaminha a erros dá o trabalho de analisá-lo sem que seja 

produtivo, faz com que a principal constatação da vistoria seja a desconformidade 

entre a informação documentada e a realidade, leva a penalidades. O processo se 

reinicia, com novos documentos, novas análises, mais custo, mais desgaste, até que 

se alcance a adequação aos parâmetros de qualidade ambiental. 

 

 

 

                                                           
41 O conceito de comando e controle se refere à atuação pública pela criação de leis, regulamentações e limites 
técnicos (comando) e a verificação e medição destes parâmetros (controle). 
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ANEXO A 
 

CETESB 
VINHAÇA – CRITÉRIOS E PROCEDIMENTOS 

PARA APLICAÇÃO NO SOLO AGRÍCOLA 
P4.231 

Dez./2005 
 

1 Objetivo 

Esta norma tem como objetivo estabelecer os critérios e procedimentos para o 
armazenamento, transporte e aplicação da vinhaça, gerada pela atividade 
sucroalcooleira no processamento de cana-de-açúcar, no solo do Estado de São 
Paulo. 

2 Documentos Complementares 

Os documentos relacionados, a seguir, contém disposições que constituem 
fundamento para esta norma. As edições indicadas estavam em vigor no momento 
desta publicação. Como toda norma está sujeita à revisão e alterações, aqueles que 
realizam procedimentos com base nesta, devem verificar a existência de legislação 
superveniente aplicável ou de edições mais recentes das normas citadas. 

Na aplicação desta norma é necessário consultar: 

2.1 Legislação Federal 

• Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965 – Código Florestal. 

• Resolução do CNRH nº 15, de 01 de junho de 2001– Diretrizes para a gestão 
integrada das águas superficiais, subterrâneas e meteóricas. 

• Portaria do Ministério do Interior nº 158, de 03 de novembro de 1980 – Dispõe sobre 
o lançamento de vinhoto em coleções hídricas e sobre efluentes de destilarias e 
usinas de açúcar. 

• Portaria do Ministério do Interior nº 124, de 20 de agosto de 1980 – Normas para 
localização e construção de instalações que armazenem substâncias que possam 
causar poluição hídrica. 

• Portaria do Ministério do Interior nº 323, de 29 de novembro de 1978 – Proíbe o 
lançamento de vinhoto em coleções de água. 

• Portaria do Ministério da Saúde nº 518/04, de 25 de março de 2004 – Estabelece 
procedimentos e responsabilidades relativos ao controle e vigilância da qualidade da 
água para consumo humano e seu padrão de potabilidade, e dá outras providências. 
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2.2 Legislação Estadual 

• Constituição do Estado de São Paulo de 05 de outubro de 1989. Capítulo IV. Do 
Meio Ambiente, dos Recursos Naturais e do Saneamento. 

• Lei nº 997, de 31 de maio de 1976 – Dispõe sobre o controle da poluição do meio 
ambiente. 

• Lei nº 7.641, de 19 de dezembro de 1991 – Dispõe sobre a proteção ambiental das 
bacias dos Rios Pardo, Mogi-Guaçú e Médio Grande e estabelece critérios para o uso 
e ocupação do solo. 

• Lei nº 6.134, de 02 de junho de 1988 – Dispõe sobre a preservação dos depósitos 
naturais de águas subterrâneas. 

• Lei nº 6.171, de 04 de julho de 1988 – Dispõe sobre o uso, conservação e 
preservação do solo agrícola. 

• Decreto nº 8.468, de 08 de setembro de 1976 – Aprova o regulamento da Lei nº 997 
de 31 de maio de 1976 - Controle da poluição das águas, ar, resíduos, padrões, 
exigências, licenciamento, penalidades. 

• Decreto nº 32.955, de 07 de junho de 1991– Regulamenta a Lei nº 6.134, de 02 
junho de 1988 que dispõe sobre a preservação dos depósitos naturais de águas 
subterrâneas. 

• Decreto nº 41.719, de 16 de abril de 1997 – Regulamenta a Lei nº 6.171, de 04 de 
julho de 1988 que dispõe sobre uso, conservação e preservação do solo agrícola. 

2.3 Normas Técnicas 

2.3.1 ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas: 

• NBR 13.895:1997 – Construção de poços de monitoramento e 
amostragem/procedimento. 

2.3.2 CETESB: 

• O6.010: - Construção de Poços de Monitoramento de Aqüífero Freático: 
Procedimento. 

2.3.3 Outros Documentos: 

• CETESB, São Paulo. Decisão de Diretoria n° 195-2005-E, de 23 de novembro de 
2005. 

Dispõe sobre a aprovação dos Valores Orientadores para Solos e Águas 
Subterrâneas no Estado de São Paulo – 2005, em substituição aos Valores 
Orientadores de 2001, e dá outras providências. São Paulo, 2005, publicada no Diário 
Oficial do Estado de São Paulo de 03 de dezembro de 2005, retificada em 13 de 
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dezembro de 2006. Disponível em: 
<http://www.cetesb.sp.gov.br/solo/relatorios/tabela_valores_2005.pdf>. Acesso em: 
2006. 

• CETESB, São Paulo. Portaria CTSA – 01, de 28 de novembro de 2005. Dispõe 
sobre os prazos e procedimentos para a impermeabilização de tanques de 
armazenamento de vinhaça e de canais mestres ou primários, já instalados, de uso 
permanente para a distribuição da vinhaça destinada à aplicação no solo. São Paulo, 
2005, publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo de 29 de novembro de 
2005. 

• CETESB, São Paulo. Guia de coleta e preservação de amostras de água. São 
Paulo, 1988. 

• CETESB, São Paulo. Manual de gerenciamento de áreas contaminadas. 2.ed. 
São Paulo: CETESB/GTZ. 2001. 389 p. Disponível em: 
<http://www.cetesb.sp.gov.br/Solo/areas_contaminadas/manual.asp>. Acesso em: 
2006. 

3 Definições 

Para efeito desta norma foram adotadas as seguintes definições: 

Águas subterrâneas: águas que ocorrem natural ou artificialmente no subsolo, de 
forma suscetível de extração e utilização pelo homem (Decreto Estadual nº 32.955, de 
7 de junho de 1991); ou as águas que ocorrem naturalmente ou artificialmente no 
subsolo (Resolução CNRH n.º 15, de 1º de junho de 2001). 

Aqüífero: toda formação geológica que armazena e transmite água subterrânea 
natural ou artificialmente captada. 

Solo: material que ocorre a partir da superfície do terreno, constituído por horizontes 
gerados pela alteração do material original (rocha, sedimento ou outro solo) por ação 
do intemperismo. 

São partes integrantes do solo as partículas minerais, o ar, a água intersticial das 
zonas não saturadas e saturadas, a fração orgânica e a biota. 

Solo agrícola: superfície de terra utilizada para a exploração agro-silvo-pastoril. 

Vinhaça: líquido derivado da destilação do vinho, que é resultante da fermentação do 
caldo da cana-de-açúcar ou melaço. 

Nível d’água: altura em determinado tempo e local, da superfície freática ou 
potenciométrica de um aqüífero. 

Superfície potenciométrica livre ou lençol freático: superfície superior da zona 
saturada, ao longo da qual a pressão é igual à pressão atmosférica. 
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4 Considerações Específicas 

Para efeito de elaboração e cumprimento desta norma, considerou-se: 

A necessidade de disciplinar o armazenamento, transporte e aplicação no solo da 
vinhaça gerada no processamento da cana-de-açúcar no Estado de São Paulo para 
evitar a ocorrência de poluição. 

Que a aplicação de vinhaça no solo não se constitui em atividade passível de 
licenciamento no âmbito da CETESB, nos termos do Artigo 57 do Regulamento da Lei 
997, de 31 de maio de 1976, aprovado pelo Decreto 8.468, de 08 de setembro de 
1976. 

As portarias do extinto Ministério do Interior nº 323, de 29 de novembro de 1978, e nº 
158, de 03 novembro de 1980, que proíbem o lançamento direto ou indireto da 
vinhaça em qualquer coleção hídrica e nº 124, de 30 de agosto de 1980, que dispõe 
sobre o armazenamento de substâncias capazes de causar poluição hídrica. 

O estabelecido no artigo 193 da Constituição do Estado de São Paulo, que determina 
a necessidade de se adotar medidas, nas diferentes áreas de ação pública e junto ao 
setor privado, para manter e promover o equilíbrio ecológico e a melhoria da 
qualidade ambiental, prevenindo a degradação em todas as suas formas e impedindo 
ou mitigando impactos ambientais negativos. 

O artigo 3º do Regulamento da Lei Estadual nº 997, de 31 de maio 1976, aprovado 
pelo Decreto nº 8468, de 08 de setembro de 1976, que considera poluente toda e 
qualquer forma de matéria ou energia lançada ou liberada nas águas, no ar ou no 
solo, com intensidade, em quantidade e concentração em desacordo com os padrões 
de emissão estabelecidos neste Regulamento ou normas dele recorrentes. 

O artigo 17 do Regulamento da Lei Estadual nº 997, de 31 de maio de 1976, 
aprovado pelo Decreto nº 8468, de 08 de setembro de 1976, que estabelece que os 
efluentes de qualquer natureza somente poderão ser lançados nas águas interiores 
ou costeiras, superficiais ou subterrâneas, situadas no território do Estado, desde que 
não sejam consideradas poluentes. 

O disposto na Lei Estadual nº 6.134, de 02 de junho de 1988, que dispõe sobre a 
preservação dos depósitos naturais de águas subterrâneas do Estado. 

A Lei Estadual nº 6.171, de 04 de julho de 1988, regulamentada pelo Decreto nº 
41.719, de 16 de abril de 1997, que dispõe sobre o uso, conservação e preservação  
do solo agrícola. 

A Lei Estadual nº 7.641, de 19 de dezembro de 1991, que dispõe sobre a proteção 
ambiental das bacias dos Rios Pardo, Mogi-Guaçú e Médio Grande, estabelecendo 
critérios para uso e ocupação do solo. 
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5 Critérios e Procedimentos para o Armazenamento, Transporte e Aplicação no 
Solo 

5.1 A área a ser utilizada para a aplicação de vinhaça no solo deve atender às 
seguintes condições: 

5.1.1 Não estar contida no domínio das Áreas de Preservação Permanente – APP ou 
de reserva legal, definidas no Código Florestal – Lei Federal nº 4.771, de 15 de 
setembro de 1965, modificada pela Lei Federal nº 7.803, de julho de 1989, nem nos 
limites da zona de amortecimento definidos para as unidades de conservação de 
proteção integral. 

5.1.2 No caso de a área estar localizada no domínio de Área de Proteção Ambiental – 
APA, a aplicação de vinhaça não poderá estar em desacordo com os seus 
regulamentos. 

5.1.3 No caso de a área estar localizada no domínio de APA estadual não 
regulamentada, a aplicação de vinhaça deverá ser aprovada pelo seu órgão gestor. 

5.1.4 Não estar contida no domínio de área de proteção de poços. 

5.1.5 Não estar contida na área de domínio das ferrovias e rodovias federais ou 
estaduais. 

5.1.6 Estar afastada, no mínimo, 1.000 (um mil) metros dos núcleos populacionais 
compreendidos na área do perímetro urbano. Essa distância de afastamento poderá, 
a critério da CETESB, ser ampliada quando as condições ambientais, incluindo as 
climáticas, exigirem tal ampliação. 

5.1.7 Estar afastada, no mínimo, 6 (seis) metros das Áreas de Preservação 
Permanente – APP, e com proteção por terraços de segurança. 

5.1.8 A profundidade do nível d’água do aqüífero livre, no momento de aplicação de 
vinhaça deve ser, no mínimo, de 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros). 

5.1.9 No caso de áreas com declividade superior a 15%, deverão ser adotadas 
medidas de segurança adequadas à prevenção de erosão. 

5.1.10 Nas áreas com declividade superior a 15%, além das práticas 
conservacionistas, deverá ser efetuada a escarificação do solo. Se, após a 
escarificação, a dosagem de aplicação de vinhaça for superior à capacidade de 
infiltração do solo, a aplicação deverá ser parcelada. 

5.2 Os tanques de armazenamento de vinhaça deverão atender ao disposto no item 
5.1 desta norma e ser impermeabilizados com geomembrana impermeabilizante ou 
outra técnica de igual ou superior efeito. Os prazos para impermeabilização dos 
tanques de armazenamento instalados antes da edição da primeira versão desta 
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norma (05 de abril de 2005), estão fixados na Portaria CTSA 01, de 28 de novembro 
de 2005. 

5.3 Deverão ser instalados nas áreas dos tanques, uma quantidade mínima de 04 
(quatro) poços de monitoramento, sendo 01 (um) à montante e 03 (três) à jusante, 
localizados de acordo com o mapa potenciométrico e construídos conforme a norma 
NBR 13.895:1997. 

5.3.1 Na água coletada dos poços de monitoramento, deverão ser determinados os 
seguintes parâmetros, devendo os mesmos atender aos padrões da legislação 
pertinente: 

• pH; 

• dureza; 

• sulfato; 

• manganês; 

• alumínio; 

• ferro; 

• nitrogênio nitrato; 

• nitrogênio nitrito; 

• nitrogênio amoniacal; 

• nitrogênio Kjeldhal; 

• potássio; 

• cálcio; 

• cloreto; 

• sólidos dissolvidos totais; 

• condutividade elétrica e 

• fenóis totais. 

Observações: 

a) A freqüência da amostragem para análise será semestral; 

b) As metodologias de análises, para os parâmetros assinalados acima, são aquelas 

contidas em normas e/ou procedimentos consagrados para tal, nas suas versões 

vigentes; 

c) Os resultados analíticos deverão ser comparados com os valores orientadores 

estabelecidos na Decisão de Diretoria da CETESB nº 195-2005-E, de 23/11/2005 e 

com os padrões de potabilidade estabelecidos na Portaria do Ministério da Saúde nº 

518/04, de 25/03/2004. 

5.3.2 A implantação de drenos testemunha dispensa a instalação dos poços de 
monitoramento. 
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5.4 Deverá ser imediatamente suspensa a prática de armazenamento e/ou disposição 
de vinhaça ou lodo em áreas de sacrifício, eliminando-se aquelas que ainda estão 
sendo utilizadas nas unidades produtoras, estando qualquer aplicação no solo 
agrícola sujeita à observância desta norma. 

5.4.1 Essas áreas deverão ser avaliadas pelo responsável quanto a uma possível 
alteração de qualidade de águas subterrâneas, por meio da realização de uma 
investigação confirmatória, a qual deve seguir minimamente as seguintes 
recomendações: 

5.4.1.1 Investigação da água subterrânea: deverão ser instalados 2 poços de 
monitoramento para cada área de 10.000 m2, locados preferencialmente nos locais 
onde, em função do histórico de utilização da área, há maior probabilidade de 
alteração da qualidade. Os poços de monitoramento instalados devem ter seção 
filtrante com comprimento máximo de 2 metros, instalada na parte superficial do 
aqüífero freático. Os aspectos construtivos devem atender às especificações definidas 
na norma NBR 13.895: 1997. Devem ser coletadas amostras em todos os poços 
instalados, que devem ser avaliadas para os mesmos parâmetros definidos no item 
5.3.1. Os resultados analíticos deverão ser comparados com os valores orientadores 
estabelecidos na Decisão de Diretoria da CETESB n° 195-2005-E, de 23/11/2005 e 
com os padrões de potabilidade estabelecidos na Portaria do Ministério da Saúde n° 
518/04, de 25/03/2004. 

5.4.2 Caso sejam constatadas alterações de qualidade na água subterrânea, 
superiores aos valores definidos acima, deverá ser realizada uma investigação 
detalhada da área, atendendo ao que for cabível às recomendações constantes do 
Manual de Gerenciamento de Áreas Contaminadas. 

5.5 Os canais mestres ou primários de uso permanente para distribuição de vinhaça 
durante o período da safra deverão ser impermeabilizados com geomembrana 
impermeabilizante ou outra técnica de igual ou superior efeito. Os prazos para 
impermeabilização dos canais mestres ou primários, instalados antes da edição da 
primeira versão desta norma (05 de abril de 2005), estão fixados na Portaria CTSA 
01, de 28 de novembro de 2005. 

5.6 Ao término de cada safra, deverá ser promovida a limpeza dos tanques e canais 
mestres impermeabilizados, sendo que a vinhaça eventualmente remanescente 
deverá ser neutralizada. 

5.6.1 A vinhaça remanescente nos tanques e canais mestres ou primários deverá ser 
aplicada, conforme os procedimentos estabelecidos nesta Norma, em solos agrícolas 
para uso da cultura canavieira. 

5.7 Anualmente, deverá ser realizado ou atualizado o Plano de Aplicação de Vinhaça, 
a ser elaborado conforme instruções contidas no item 6, os procedimentos 
estabelecidos pela Portaria CTSA 01, de 28 de novembro de 2005 e assinado por 
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profissional devidamente habilitado junto ao CREA – Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia, que deverá recolher a ART (Anotação de 
Responsabilidade Técnica) específica. 

5.7.1 Até a data de 02 (dois) de abril de cada ano, o empreendimento deverá 
encaminhar à CETESB o Plano de Aplicação de Vinhaça, observadas as instruções 
contidas no item 6 desta norma. 

5.7.2 O Plano de Aplicação de Vinhaça será utilizado pela CETESB para fins de 
acompanhamento e fiscalização. 

5.8 A dosagem para a aplicação de vinhaça para enriquecimento do solo agrícola, 
deverá ser calculada considerando a profundidade e a fertilidade do solo, a 
concentração de potássio na vinhaça e a extração média desse elemento pela cultura, 
conforme fórmula constante do item 6 desta norma. 

5.8.1 A concentração máxima de potássio no solo não poderá exceder 5% da 
Capacidade de Troca Catiônica – CTC. Quando esse limite for atingido, a aplicação 
de vinhaça ficará restrita à reposição desse nutriente em função da extração média 
pela cultura, que é de 185kg de K2O por hectare por corte. Estes parâmetros poderão 
ser, a critério da CETESB, revistos conforme os resultados do estudo de avaliação 
mencionado no item 5.10 desta norma ou outros estudos. 

5.8.2 Nos casos em que houver necessidade de expansão na área de aplicação de 
vinhaça para o atendimento ao disposto neste artigo, o Plano de Aplicação de 
Vinhaça deverá ser atualizado e reapresentado à CETESB. 

5.9 A caracterização, para fins de fertilidade do solo agrícola, das áreas que 
receberão a aplicação da vinhaça, deverá ser realizada antes do início da safra e de 
acordo com os procedimentos descritos no item 7 desta norma. 

5.10 A partir da primeira safra após a publicação desta Norma Técnica, as 
agroindústrias do setor sucroalcooleiro no Estado de São Paulo, por meio de suas 
entidades representativas e com a participação de entidades de pesquisas científicas, 
deverão promover estudos para a avaliação da qualidade das águas subterrâneas, do 
solo e avaliação dos parâmetros adotados na fórmula de dosagem referida no item 
5.8.1 e item 6.1.3 Esses estudos serão realizados em áreas de aplicação de vinhaça 
previamente indicadas pela CETESB, ouvidas as entidades representativas. 

5.10.1 A indicação das áreas de avaliação, as instalações dos poços de 
monitoramento e as metodologias de amostragem, serão estabelecidas observando 
os respectivos documentos técnicos, citados nos itens 2.3.1, 2.3.2 e 2.3.3: 

• NBR 13895:1997; O6.010: 1988; Guia de Coleta e Preservação de Amostras de 
Água. 
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5.10.2 Os resultados analíticos deverão ser comparados com os valores orientadores 
estabelecidos pela CETESB e com os padrões de potabilidade estabelecidos pelo 
Ministério da Saúde. 

5.11 Ocorrendo alterações prejudiciais ao solo agrícola, a aplicação de vinhaça 
deverá ser suspensa, cabendo à CETESB comunicar o fato à Coordenadoria de 
Defesa Agropecuária, da Secretaria de Agricultura e Abastecimento, para os fins 
previstos na Lei Estadual nº 6.171, de 04 de julho de 1988, sem prejuízo de suas 
atribuições legais. 

a) Na ocorrência de contaminação das águas subterrâneas, deverá ser suspensa a 
aplicação de vinhaça, cabendo à CETESB comunicar à Vigilância Sanitária quando  
poços de abastecimento no entorno, em consonância com a articulação prevista no 
Decreto Estadual n° 32.955, de 7 de fevereiro de 1991, sem prejuízo de suas 
atribuições legais. 

6 Plano de Aplicação de Vinhaça: Instruções 

O Plano de Aplicação de Vinhaça no solo será constituído de memorial descritivo da 
prática de aplicação pretendida, acompanhado de planta na escala de 1:20.000, ou 
superior, contendo as taxas indicativas de dosagem a serem aplicadas, em m3/ha, 
diferenciadas em cores, com intervalos de aplicação a cada 150m3/ha. 

A planta e planilha complementares deverão indicar, no mínimo: 

• A localização dos tanques de armazenamento e dos canais mestres ou primários de 
uso permanente de distribuição; 

• A localização dos cursos d’água; 

• Poços utilizados para abastecimento; 

• Dados de geologia e hidrogeologia local; 

• Resultados analíticos dos solos; 

• As áreas de interesse ambiental; e 

• Forma e dosagem de aplicação de vinhaça. 

6.1 Caracterização da vinhaça a ser utilizada nas aplicações no solo 

6.1.1 Caracterização 

A vinhaça deverá ser caracterizada quanto aos seguintes parâmetros: 
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• pH; 

• resíduo não filtrável total; 

• dureza; 

• condutividade elétrica; 

• nitrogênio nitrato; 

• nitrogênio nitrito;-nitrogênio amoniacal; 

• nitrogênio Kjeldhal; 

• sódio; 

• cálcio; 

• potássio; 

• magnésio; 

• sulfato; 

• fosfato total; 

• DBO (Demanda Bioquímica de Oxigênio) e 

• DQO (Demanda Química de Oxigênio). 

Observação: Outros parâmetros poderão ser solicitados, a critério da CETESB. Essa 
caracterização deverá ser resultado de, no mínimo, duas amostragens realizadas no 
local de geração da vinhaça, durante a safra anterior à apresentação do plano de 
aplicação. 

6.1.2 Determinação do teor de K2O na vinhaça: 

Semanalmente, será determinado o teor de K2O da vinhaça, expresso em kg/m3. Essa 
determinação irá indicar a dosagem de vinhaça a ser aplicada no solo. 

6.1.3 Dosagem: 

A dosagem máxima de vinhaça a ser aplicada no tratamento de solos agrícolas em 
cultura de cana-de-açúcar será determinada pela equação: 

m3 de vinhaça/ha = [(0,05 x CTC – ks) x 3744 + 185] / kvi 

onde: 

0,05 = 5% da CTC 

CTC = Capacidade de Troca Catiônica, expressa em cmolc/dm3, dada pela análise de 
fertilidade do solo realizada por laboratório de análise de solo e utilizando metodologia 
de análise do solo do Instituto Agronômico – IAC, devidamente assinado por 
responsável técnico. 

ks = concentração de potássio no solo, expresso em cmolc/dm3, à profundidade de 0 
a 0,80 metros, dada pela análise de fertilidade do solo realizada por laboratório de 
análise de solo utilizando metodologia de análise de solo do Instituto Agronômico – 
IAC, devidamente assinado por responsável técnico. 
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3744 = constante para transformar os resultados da análise de fertilidade, expressos 
em cmolc/dm3 ou meq/100cm3, para kg de potássio em um volume de 1 (um) hectare 
por 0,80 metros de profundidade. 

185 = massa, em kg, de K2O extraído pela cultura por hectare, por corte. 

kvi = concentração de potássio na vinhaça, expressa em kg de K2O/m3, apresentada 
em boletim de resultado analítico, assinado por responsável técnico. 

7 Caracterização do Solo 

7.1 Caracterização da qualidade do solo que receberá aplicação de vinhaça 

7.1.1 Amostragem do solo 

Será utilizada uma amostra composta, constituída de quatro sub-amostras, coletadas 
em gleba homogênea de, no máximo, 100 (cem) hectares. As sub amostras deverão 
ser coletadas, uma no centro de um círculo com raio de 10 metros e as outras três ao 
longo do perímetro, distanciadas cerca de 120 graus uma da outra. Essa amostragem 
deverá estar geo-referenciada com suas coordenadas. 

As amostras deverão ser coletadas com trado, de maneira contínua, até a 
profundidade de 0,80 metros. O solo deverá ser colocado em recipiente limpo, 
específico para essa finalidade. Após a coleta das quatro sub-amostras, 
homogeneizar e, por quarteamento, retirar uma amostra de 500 gramas, que será 
encaminhada para análise de solo em laboratório integrado ao Instituto Agronômico – 
IAC. 

7.1.2 Caracterização da qualidade do solo 

Deverão ser determinados nas amostras compostas, conforme descrito acima, os 
seguintes parâmetros: 

• Al – alumínio trocável; 

• Ca – cálcio; 

• Mg – magnésio; 

• Na – sódio; 

• SO4– sulfato; 

• Hidrogênio dissociável; 

• K – potássio; 

• Matéria orgânica; 

• CTC – capacidade de troca catiônica; 

• pH – potencial hidrogeniônico e 

• V% - saturação de bases. 
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ANEXO B 

COMPANHIA DE TECNOLOGIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL 

PORTARIA CTSA N. 1, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2005 

Dispõe sobre os prazos e procedimentos para a impermeabilização de tanques de 
armazenamento de vinhaça e de canais mestres ou primários, já instalados, de uso permanente 
para a distribuição de vinhaça destinada à aplicação no solo, a que se referem os subitens 5.3 e 

5.5 na Norma Técnica CETESB P 4.231 – Vinhaça 

O Diretor de Controle de Poluição Ambiental da CETESB – à vista do que consta do 
Processo nº E-052-05 e dos Pareceres PJ nº 383-05-PJE (fls.354 a 356) e PJ nº 649-05-PJE 
(fl. 363), ambos do Departamento Jurídico, e com fundamento no artigo17, inciso II, do 
Regimento Interno da Diretoria da CETESB, aprovado pela Decisão de Diretoria nº 060-2004-
P, de 23 de junho de 2004, e Considerando o disposto na Norma Técnica CETESB P 4.231, 
aprovada pela Decisão de Diretoria nº 035, de 09 de março de 2005, que dispõe sobre 
critérios e procedimentos para a aplicação da vinhaça gerada pela atividade sucroalcooleira 
no solo do Estado de São Paulo; 

Considerando que os subitens 5.3 e 5.5 da referida Norma Técnica estabelecem que, 
em regulamento, serão fixados os prazos e procedimentos para a impermeabilização de 
tanques de armazenamento de vinhaça e de canais mestres ou primários, já instalados, de 
uso permanente para a distribuição de vinhaça e destinados àquela finalidade; e 

Considerando, finalmente, a necessidade de serem uniformizadas as referidas medidas 
para observância por todas as Unidades competentes da Diretoria de Controle de Poluição 
Ambiental da CETESB, resolve: 

Artigo 1º - Para os fins dos subitens 5.3 e 5.5, “in fine”, da Norma Técnica CETESB P 
4.231, aprovada pela Decisão de Diretoria nº 035, de 09 de março de 2005, publicada no 
Diário Oficial do Estado, Poder Executivo, Seção I, de 11 de março de 2005 (págs. 29 e 30), e 
republicada na edição de 05 de abril de 2005 (págs. 23 e 24), são fixados os seguinte prazos: 

I - os tanques de armazenamento de vinhaça já instalados (subitem 5.3) em cada 
unidade produtiva ou em áreas destinadas à atividade sucroalcooleira deverão ser 
impermeabilizados no prazo máximo de 6 (seis) anos, contado do recebimento da 
comunicação emitida pela Agência Ambiental competente da CETESB, observado o 
cronograma a seguir: 

a) 1º ano: no mínimo 10% (dez por cento) de tanques impermeabilizados; 

b) 2º ano: no mínimo 30% (trinta por cento) de tanques impermeabilizados; 

c) 3º ano: no mínimo 50% (cinqüenta por cento) de tanques impermeabilizados; 

d) 4º ano: no mínimo 70% (setenta por cento) de tanques impermeabilizados; 

e) 5º ano: no mínimo 90% (noventa por cento) de tanques impermeabilizados; e, 

f) 6º ano: 100% (cem por cento) de tanques impermeabilizados. 
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II - os canais mestres ou primários de uso permanente já instalados (subitem 5.5) em 
cada unidade produtiva ou em áreas destinadas à atividade sucroalcooleira deverão ser 
impermeabilizados no prazo máximo de 10 (dez) anos, contado do recebimento da 
comunicação emitida pela Agência Ambiental competente da CETESB, devendo ser 
impermeabilizado no mínimo, 10% (dez por cento) ao ano, em metros lineares, dessas 
instalações; 

Artigo 2º - O segundo Plano Anual de Aplicação de Vinhaça, a que se refere o subitem 
5.7 da Norma Técnica da CETESB P 4.231, a ser apresentado à Agência Ambiental 
competente da CETESB, além de observar o disposto nos itens 6 e 7 da citada Norma, 
deverá conter a relação completa dos tanques de armazenamento de vinhaça e dos canais 
mestres ou primários, já instalados, de uso permanente para distribuição de vinhaça, que 
deverão ser impermeabilizados de acordo com os cronogramas definidos nos incisos I e II do 
artigo anterior para cada situação, com a descrição da respectiva área ou extensão e 
localização, em mapa na escala de, no mínimo, 1:20.000; 

Parágrafo Único - Os subseqüentes Planos Anuais de Aplicação de Vinhaça deverão 
indicar os tanques de armazenamento e canais mestres ou primários de uso permanente para 
distribuição de vinhaça já impermeabilizados, bem como os que serão impermeabilizados na 
respectiva vigência.  

Artigo 3º - As Agências Ambientais da CETESB deverão encaminhar as comunicações 
objeto desta Portaria aos responsáveis de cada unidade produtiva ou das áreas destinadas à 
atividade sucroalcooleira localizadas na respectiva área de atuação. 

Artigo 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 (D.O de 29.11.05) 
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